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EDITAL 

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 025/2021-CPL 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CARACARAÍ, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições, mediante o Pregoeiro devidamente designado, torna público que 

fará realizar a licitação na modalidade de PREGÃO, na forma PRESENCIAL do tipo "MENOR PREÇO LOTE E 

MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO", em conformidade com a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei nº 

10.520 de 17 de julho de 2002, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Federal nº 147 de 07 de 

Agosto de 2014, Decreto Federal nº 3.555, de 08 de agosto de 2000, mediante os termos e condições estabelecidos 

neste Edital. 

 

Tipo de Licitação: MENOR PREÇO POR LOTE E MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO 

Data: 23/08/2021. 

Horário:09:00 horas - Horário Local 

 

1. DO OBJETO 

 

A presente licitação tem por objeto “Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa 

especializada para a prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva em veículos automotores, 

nacionais e importados, pertencentes à frota das secretarias Municipais de Caracaraí/RR, incluindo 

fornecimento de peças, e de empresa especializada em serviços de guincho”, conforme especificações constantes 

no Termo de Referência. 

 

1.1. Poderão participar qualquer empresa preservando os benefícios de impacto ficto, para as ME, EPP, MEI e 

equiparadas nos termos da Lei 123/2006. 

 

1.2. Na hipótese de não haver expediente na data acima, bem como, for declarado feriado ou ponto facultativo para o 

recebimento das documentações e propostas, e não havendo retificações de convocação por oficio, comunicados 

ou publicação por qualquer outro meio, fica a presente licitação, automaticamente, transferida para o primeiro dia 

útil subsequente àquele, na mesma hora e local, independentemente de aviso ou notificação aos interessados, salvo 

por motivo de força maior, ou qualquer outro fator ou fato imprevisível. 

 

1.3. O valor máximo orçado pela Administração foi obtido através da realização de cotações de preços junto a 

empresas que atuam no mesmo ramo do objeto licitado, resultante da média aritmética das propostas. 

 

1.4. Informamos ainda que, devido à pandemia do coronavirus (COVID 19), só será permitido à presença de apenas 

um represente por empresa, onde será obedecido as normas de segurança do Ministério da Saúde, como o 

distanciamento entre os licitantes, a utilização de máscaras de proteção e o uso de álcool em gel. 

 

2. DO LOCAL E DATA DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS 

 

2.1. Os envelopes contendo a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação, definidos neste Edital, deverão ser 

entregues no local, data e horário a seguir: 

 

LOCAL: No prédio da Prefeitura Municipal de Caracaraí/RR, na sala da Comissão Permanente de Licitação – CPL, 

situado na Praça do Centro Cívico, S/Nº, Centro, CEP: 69.360-000, Caracaraí/RR. 

 

DATA DA ABERTURA: 23 de agosto de 2021. 

 

HORÁRIO DA SESSÃO: 09h 00min. 

 

 

 

3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
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3.1. Por convenção, será denominado: 

a) licitante, a empresa que apresentar proposta no Pregão; 

b) licitante vencedora, a licitante que apresentar a melhor proposta e for habilitada;  

c) adjudicatária, a licitante a quem houver sido adjudicado o objeto do Pregão. 

 

3.2. Poderão, portanto, participar do Pregão os interessados que: 

3.2.1. As empresas comerciais registradas na Junta Comercial que tenham ramo de atividade compatível com o objeto 

licitado e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação e requisitos mínimos de classificação 

das propostas, constante deste Edital e seus Anexos.  

  

3.3. Não será admitida a participação, DIRETA ou INDIRETA, na licitação, de empresas: 

3.3.1. Em processo de falência declarada, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação; 

3.3.2. Empresas que, por qualquer motivo, estejam declaradas inidôneas ou punidas com suspensão do direito de 

licitar ou contratar com a Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal; 

3.3.3. Entidades empresariais estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.3.4. Empresa estrangeira que não funcione no País, nem interessada que se encontre sob falência, ou recuperação 

judicial e extrajudicial (conforme Lei nº 11.101/05), concurso de credores, dissolução, liquidação ou em regime de 

consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição. 

3.3.5. Que estejam reunidas em consórcio e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, qualquer que seja 

sua forma de constituição; 

3.3.6. Empresa que possua, em sua diretoria, integrante participando em mais de uma proposta. 

3.3.7. Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao órgão promotor da licitação, bem como as interessadas que 

tenham em seu quadro de pessoal servidor público que participe da sua gerencia ou administração, salvo se estes se 

encontrarem de licença para trato de interesses particulares, ou participação decorra de conselhos de administração e 

fiscal de empresas e entidades em que o Município detenha, direta ou indiretamente, participação no capital social ou 

em sociedade cooperativa constituída para prestar serviços a seus membros. 

3.3.8. Empresa que tenha sido declarada como inidônea para licitar ou contratar por qualquer órgão da Administração 

Pública, ou punida pela Prefeitura Municipal de Caracaraí/RR com suspensão temporária ou impedimento de 

participar de licitação ou contratação, nos termos do art. 87, incisos III e IV, da Lei nº 8.666/93. 

3.3.9. Empresas inadimplentes com obrigações assumidas junto a Prefeitura Municipal de Caracaraí. 

 

4. DO CREDENCIAMENTO 

 

4.1. No dia, horário e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, o representante da proponente deverá 

apresentar, inicialmente em separado dos envelopes, documento que o credencie a participar desta licitação 

respondendo por sua representada, devendo, ainda, identificar-se civilmente exibindo a Carteira de Identidade ou outro 

documento equivalente com foto. 

 

4.2. O credenciamento de representante legal dar-se-á com a entrega no início da sessão dos documentos abaixo 

listados, em separado dos envelopes de documentação e Proposta de Preços: 

4.2.1. Termo de credenciamento, conforme modelo do Anexo II ou instrumento de procuração, sendo em ambos 

os casos com a firma devidamente reconhecida em cartório competente, exceto procuração por instrumento 

público; 

 

4.2.2. Juntamente ao termo ou ao instrumento de procuração, deverá ser apresentado o contrato ou estatuto 

social vigente da empresa, assim como cópia do documento oficial de identidade do representante legal da 

empresa, devidamente autenticada. No contrato deve figurar a identificação do sócio administrador (ou diretor) ou a 

cláusula de administração; 

4.2.3. No caso de representação por sócio administrador ou diretor, tal condição deverá ser demonstrada mediante 

a apresentação de documento de identificação, acompanhado do respectivo contrato ou estatuto social vigente nos 

mesmos termos da alínea anterior; 

4.2.4. No caso de representação por sócio que não possua poderes de administração, o mesmo deverá fazer-se 

representar por instrumento procuratório ou termo de credenciamento, nos termos das alíneas anteriores; 
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4.2.5. Além dos documentos mencionados acima, na ocasião do credenciamento, deverão, ainda, serem apresentadas 

as seguintes declarações: 

4.2.5.1. Da Declaração de cumprimento dos requisitos da proposta de preços e de habilitação, conforme modelo 

do Anexo III; 

4.2.5.2. Da declaração de Elaboração Independente da Proposta, conforme modelo do Anexo IV deste Edital, em 

atendimento à Instrução Normativa n. 02, de 16/09/2009, oriunda do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 

e ao Anexo I da Portaria da Secretaria de Direito Econômico n. 51, de 03/07/2010 e à meta estabelecida pela 

Declaração de Brasília no 2º Encontro da Estratégia Nacional de Combate a Cartéis – ENACC. 

4.2.5.3. Da Declaração, obrigatória somente para a microempresa ou empresa de pequeno porte, de que, sob as 

penas da lei, cumpre todos os requisitos da Lei Complementar nº 123/2006, inclusive quanto à qualificação como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, estando apta a usufruir o tratamento diferenciado, e, que não se enquadra 

em nenhuma das vedações previstas no §4º do artigo 3º do mesmo dispositivo (Anexo IX – Modelo de Declaração de 

Qualificação de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte). 

4.2.6. Ficam as empresas cientes de que somente participarão da fase de lances verbais aquelas que se 

encontrarem devidamente credenciadas nos termos do item anterior, de modo que o não credenciamento de 

representante legal na sessão pública, ou a incorreção dos documentos de identificação apresentados não inabilitará a 

licitante, mas fará com que somente participem do certame com o preço constante no envelope da proposta, uma vez 

que inviabilizará a formulação de lances verbais e implicará no prejuízo à manifestação de intenção de recorrer 

por parte do interessado, bem como de quaisquer atos relativos a presente licitação para os quais seja exigida a 

presença de representante legal da empresa. 

4.2.7. Cada licitante credenciará apenas um representante legal que será o único admitido a intervir no procedimento 

licitatório e a responder, por todos os atos e efeitos previstos neste Edital, em nome da representada. 

4.2.8. Uma vez entregues os credenciamentos e identificadas todas as proponentes presentes, não será permitida a 

participação de retardatários, desde que aberta uma das propostas. 

 

4.3. A não observância das alíneas anteriores por parte da empresa ensejará as sanções e penalidades legais aplicáveis. 

 

5. DO INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA 

5.1. A partir do horário previsto no preâmbulo deste Edital terá início à sessão pública do Pregão Presencial, 

iniciando-se com o recebimento dos documentos referentes à fase de credenciamento, de acordo com o disposto no 

ITEM 4 deste Edital. 

 

5.2. Uma vez iniciado o credenciamento dos licitantes, estará encerrada a possibilidade de admissão de novos 

participantes no certame. 

 

5.3. Credenciados ou não os licitantes, o pregoeiro procederá com a abertura dos envelopes contendo as propostas de 

preços e, posteriormente, dos documentos de habilitação, de acordo com os termos e condições a seguir indicadas, 

observado o disposto no ITEM 4.2.7 deste Edital. 

 

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

6.1. O envelope contendo a proposta de preços deverá indicar em sua parte externa e frontal os seguintes dizeres: 

 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE CARACARAÍ/RR 

ENVELOPE Nº 01 - PROPOSTA COMERCIAL DE 

PREÇOS 

PREGÃO PRESENCIAL Nº ___/2021 

(NOME DO PROPONENTE/LICITANTE) 

 

6.2. Não serão aceitos pelo (a) Pregoeiro (a) e sua Equipe de Apoio, quaisquer envelopes ou documentos referentes à 

Proposta de Preços que sejam encaminhados pelo correio ou por fax, ou apresentados fora da data e hora estabelecidas 

neste Edital. 

 

6.3. Na apresentação da proposta de preços deverão ser obedecidas as seguintes regras: 

6.3.1. A Proposta de Preços deverá ser digitada em papel timbrado da empresa, sem cotações alternativas, 

emendas, rasuras ou entrelinhas. 
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6.3.2. A Proposta de preços deverá estar assinada pelo sócio ou administrador, ou através de procuração.  

6.3.3. A Proposta de preços das licitantes deverá estar de acordo com o modelo constante no Anexo V (Modelo de 

Proposta de Preços), contendo, inclusive, todas as informações nele solicitadas, sob pena de desclassificação, salvo 

se as divergências ou falhas existentes puderem ser sanadas durante a própria sessão, a critério do pregoeiro, e desde 

que isso não altere substancialmente a proposta anteriormente formulada. 

6.3.4. Deverão constar a indicação dos totais de cada um dos itens licitados, assim como o valor global da 

proposta, expresso em moeda corrente nacional, em algarismos e por extenso, prevalecendo os valores por 

extenso, em caso de divergência, devendo ser computado neste valor todos os tributos, tarifas e despesas de qualquer 

natureza incidentes sob o objeto a ser fornecido. 

6.3.5. Quaisquer tributos, custos e despesas eventualmente omitidos na proposta ou incorretamente cotados, serão 

considerados inclusos nos preços, sendo vedado alegar tal omissão em momento posterior à apresentação da proposta 

como justificativa para se eximir das obrigações assumidas e para reivindicar alteração no preço do objeto deste 

pregão. 

Quando da elaboração das propostas de preços, deverá ser observado minuciosamente as especificações constantes 

no Anexo I (Termo de Referência), não sendo aceita oferta com especificações que não se enquadrem nas indicadas 

no Termo de Referência, sob pena de desclassificação. 

6.3.6. Não serão levadas em consideração, para efeitos de julgamento, quaisquer vantagens oferecidas na proposta de 

preços que não se enquadrem nas especificações exigidas neste Edital e em seus Anexos. 

6.3.7. Deverá ter validade mínima de 60 (sessenta) dias, contados da data da sua apresentação. 

6.3.8. Decorridos 60 (sessenta) dias da data de entrega das propostas, sem que haja convocação para a assinatura do 

contrato, os licitantes estarão liberados dos compromissos assumidos, exceto o(s) licitante(s) vencedor(es) que 

propôs(usaram) prazo de validade superior ao previsto neste Edital. 

6.3.9. Se por falha do proponente a proposta não indicar o prazo de sua validade, esta será considerada válida por 60 

(sessenta) dias, a contar da data da abertura da sessão pública, independentemente de qualquer outra manifestação. 

6.3.10. A apresentação da proposta implicará a plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas 

neste Edital e seus Anexos. 

6.3.11. Depois de aberta, a proposta se acha vinculada ao processo pelo seu prazo de validade, não sendo permitida 

sua retirada ou a desistência de participação por parte do proponente. 

6.3.12. A proposta escrita, no que concerne ao objeto, condições de execução, prazo de validade da proposta, não será 

objeto de alteração. Apenas os preços cotados poderão ser revistos, para fins de oferta de lances. 

6.3.13 Constar a marca do produto ou material fornecido pelo licitante. 

6.3.14 Apresentar DECLARAÇÃO de que os preços propostos correspondem a todas as despesas concernentes ao 

objeto desta licitação, incluindo impostos, taxas e outros encargos de qualquer natureza, conforme Anexo XI deste 

Edital; 

6.4. Além das disposições já citadas acima, também SERÃO DESCLASSIFICADAS as propostas que: 

6.4.1. Não atendam às exigências do Edital e seus Anexos e sejam omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos 

capazes de dificultar o julgamento. 

6.4.2. Apresentarem preços globais e/ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços 

de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, inclusive, de transporte. 

6.4.3. Que apresentarem preços manifestamente inexequíveis, em termos análogos aos do art. 48, inciso II, da Lei nº 

8.666/93 e suas alterações posteriores. 

6.4.4. Não atendam às exigências do Edital e seus Anexos e sejam omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos 

capazes de dificultar o julgamento. 

6.4.5. Após a fase de negociação não conseguirem pelo menos igualar a proposta ao preço orçado pela administração. 

6.4.6. Não serão aceitas, para efeito de classificação das propostas, as expressões: “conforme edital”, “conforme 

especificações do edital” ou outra semelhante. 

6.4.7. Caso o pregoeiro tenha dúvidas acerca da exequibilidade da proposta, em razão dos preços estarem muito 

abaixo do orçado pela Administração, antes de promover a desclassificação da licitante, deverá suspender a licitação e 

assinalar prazo de até 48 (quarenta e oito) horas para a licitante comprovar, através da apresentação de planilha de 

composição dos custos unitários, anexando, se for o caso, documentos fiscais probatórios (ex: notas fiscais ou 

documento similar), a viabilidade dos valores ofertados na proposta. 

 

6.5. Para efeitos de classificação das propostas, o pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, 

motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 
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6.6. Somente as licitantes com propostas classificadas, de acordo com a análise de sua aceitabilidade e 

conformidade com as disposições contidas neste Edital e no Termo de Referência, participarão da fase de 

lances. 

 

6.7. Será declarada classificada em primeiro lugar a proposta que oferecer o menor preço, informando a 

descrição detalhada do objeto e consignando os valores unitários e globais de cada item, já considerados e inclusos 

todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto, atendendo as especificações 

contidas no Termo de Referência, Anexo I, deste Edital. 

 

7. DA FASE DE LANCES 

7.1. Poderão ofertar lances, as licitantes detentoras das propostas aceitáveis, nos termos deste edital, e que 

apresentarem propostas comerciais em até 10% (dez por cento) superiores ao valor da menor proposta ofertada, em se 

considerando o valor de cada item especificamente, para o início da etapa competitiva. 

 

7.2. Quando não for possível obter-se, pelo menos 03 (três) propostas escritas de preços, que atendam às condições do 

item anterior, serão classificadas as melhores propostas de preços subsequentes, até o máximo de 3 (três), a fim de que 

seja iniciada a etapa competitiva do certame, com o oferecimento de lances verbais por parte dos licitantes. 

 

7.3. Após a abertura da etapa competitiva, e observado o disposto no item anterior, as licitantes poderão formular 

lances verbais, de modo sucessivo, em valores distintos e decrescentes, considerando-se o menor preço por item, 

iniciando-se, sempre, pelo autor da proposta classificada com o maior valor e seguindo-se sucessivamente. 

7.3.1. No caso de igualdade nos valores entre duas ou mais propostas escritas, quando da abertura do envelope, o 

Pregoeiro obrigatoriamente efetuará sorteio na própria sessão pública, da qual participarão apenas as empresas 

empatadas, para definição da ordem de lances verbais. 

7.3.2. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for ofertado pelo primeiro 

licitante e registrado em primeiro lugar. 

7.3.3. O valor global da proposta não poderá ultrapassar os valores descritos na planilha de preços máximos 

admissíveis da Administração, nem tampouco o valor do último menor lance ofertado, sob pena de imediata 

desclassificação da licitante. 

7.3.4. Dos lances ofertados, e registrados na ata da sessão pública, não caberá retratação, sendo de total 

responsabilidade da licitante que o ofertou, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração, seja para mais ou 

para menos. 

7.3.5. A desistência da apresentação de lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, assim como o silêncio do 

representante do proponente, até a terceira chamada do Pregoeiro, importará na perda do direito de apresentar novos 

lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pela licitante. 

 

7.4. Quando houver apenas uma proposta escrita ou não forem formulados lances oralmente, o Pregoeiro poderá 

negociar diretamente com o representante do proponente para que verifique a possibilidade de obtenção de um melhor 

preço. O licitante vencedor, que não apresentar lances, não estará obrigado a diminuir seu valor caso este esteja dentro 

do valor orçado pela Administração. 

 

7.5. Quando houver apenas uma proposta escrita e o valor apresentado pelo licitante estiver superior ao orçado pela 

Administração, o Pregoeiro, antes de desclassificar o licitante deve indagar se este possui lance de menor valor 

unitário ou global, a depender do tipo de licitação. Caso após 03 (três) lances, seu valor continue acima do orçado pela 

Administração, o Pregoeiro poderá, desde logo, informar o valor orçado pela Administração e verificar se o licitante 

tem interesse em igualar o valor estimado, situação em que, caso haja interesse, o objeto será adjudicado ao licitante. 

Caso não haja interesse, a licitação será dada como fracassada. 

 

7.6. A regra de sorteio, disposta no ITEM 7.3.1, também é válida quando houver empate entre duas ou mais 

propostas e as licitantes não quiserem ofertar lances verbais. 

 

7.7. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as condições e exigências deste Edital - 

especialmente as contidas no ITEM 06 deste Edital - e/ou consignarem preços inexequíveis ou excessivos para a 

Administração. 
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7.7.1. Serão considerados excessivos os preços que sejam superiores ao valor global estimado pela Administração, 

conforme constante no mapa comparativo de preços que integram os autos. 

 

7.8. Será declarada vencedora, após encerrada a fase de lances, a proposta que oferecer o menor preço por 

LOTE (LOTES I, III, V e VII) e maior percentual de descontos (LOTES II, IV, VI, VIII), já considerados e 

inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto. 
 

8. DOS BENEFÍCIOS CONDECIDOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

8.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por microempresa ou empresa 

de pequeno porte e houver proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte igual ou até 5% (dez 

por cento) superior à melhor proposta, proceder-se-á da seguinte forma: 

8.1.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá no prazo de 05 (cinco) minutos, 

que se iniciará após a fase de lances, apresentar uma última oferta, necessariamente inferior àquela apresentada pela 

primeira colocada, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias, será adjudicado em seu favor o objeto deste 

Pregão. 

8.1.2. Não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, na forma do subitem 

anterior, serão convocadas as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na condição prevista no subitem 

8.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

8.1.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrem no intervalo estabelecido no subitem 8.1, será realizado o sorteio, para a identificação daquela que primeiro 

apresentará a oferta. 

8.1.4. O Pregoeiro averiguará os documentos que comprovem o enquadramento da licitante na categoria de 

microempresa ou empresa de pequeno porte, para a aplicação do procedimento previsto neste ITEM 8. 

 

8.2. Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, o proponente será declarado vencedor para a 

licitação, sendo-lhe adjudicado o objeto, caso não haja interposição de recursos. 

 

8.3. Encerrada a etapa competitiva e ordenada todas as ofertas, o Pregoeiro procederá à abertura do envelope contendo 

os documentos de habilitação de cada um dos proponentes que apresentaram os menores preços para cada 

item, para fins de verificação do atendimento das condições fixadas no Edital, conforme indicado abaixo. 

 

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. O envelope contendo a documentação referente à habilitação jurídica deverá indicar em sua parte externa e frontal 

os seguintes dizeres: 

 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE CARACARAÍ/RR 

ENVELOPE Nº 02 - HABILITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº ___/2021 

(NOME DO PROPONENTE/LICITANTE) 

 

9.2. Os documentos de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia autenticada por tabelião de notas, 

ou por servidor da Comissão Municipal de Licitação, ou, ainda, por publicação em órgão da imprensa oficial, vedada a 

apresentação via fax: 

9.2.1. Não serão aceitos pelo (a) Pregoeiro (a) e sua Equipe de Apoio, quaisquer envelopes ou documentos referentes à 

Habilitação que sejam encaminhados pelo correio ou por fax, ou apresentados fora da data e hora estabelecidas neste 

Edital. 

9.2.2. Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo desse Edital 

e seus anexos, o Pregoeiro considerará o proponente inabilitado. 

9.2.3. Somente serão habilitadas as licitantes que apresentarem, além de toda a documentação exigida, o ramo 

pertinente ao objeto desta licitação no seu objeto social (Ato Constitutivo). 

 

9.3. Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados, exclusivamente, a documentação indicada abaixo: 

 

9.3.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

9.3.1.1. Cédula de Identidade ou equivalente do (s) sócio (s) da empresa. 
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9.3.1.2. Registro comercial em se tratando de empresa individual. 

9.3.1.3. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, com suas alterações (se houver) ou com a 

última alteração social consolidada, devidamente registrado na Junta Comercial, para as sociedades 

empresariais, e, no caso de sociedades por ações e dos documentos comprobatórios de eleição de seus 

administradores. 

9.3.1.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício. 

9.3.1.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País e ato 

de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

9.3.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

9.3.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ, pertinente ao ramo de atividade 

compatível com o objeto desta licitação. 

9.3.2.2. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos 

Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União. 

9.3.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão Negativa de 

Débitos. 

9.3.2.4. Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão Negativa de 

Débitos relativos a Tributos Municipais. 

9.3.2.5. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, conforme dispõe o 

artigo 27, alínea "a", da Lei n. 8.036, de 11/05/90, e as alterações trazidas pela Lei n. 9.467, de 10/07/97. 

9.3.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 

n. 5.452, de 1o de maio de 1943. 

9.3.2.7. A aceitação de certidões emitidas via internet, em caso de dúvida quanto sua autenticidade, poderá ficar 

sujeita à confirmação de sua validade mediante simples consulta “on line” ao cadastro emissor respectivo pelo 

Pregoeiro, devendo emiti-las e juntá-las aos autos. 

9.3.2.8. Caso a documentação de regularidade fiscal e trabalhista da(s) Microempresa (s) e/ou Empresa(s) de 

Pequeno Porte apresentar alguma restrição, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis para regularização da 

documentação, para pagamento ou parcelamento do débito ou para emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas com efeitos de certidão negativa, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarado vencedor do certame; 

9.3.2.9. As microempresas e empresas de pequeno porte, para fazer jus ao benefício descrito no item anterior, deverão 

obrigatoriamente apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal e 

trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

9.3.2.10. O prazo estabelecido no ITEM 9.3.2.9, a critério da Administração, poderá ser prorrogado uma única vez, 

por igual período, desde que seja requerido pela licitante durante o transcurso do respectivo prazo. 

9.3.2.11. A não-regularização da documentação implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas no art. 87 da Lei nº. 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

 

9.3.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

9.3.3.1. ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado 

que comprove aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível características, quantidades e prazos com 

o objeto da licitação, em nome da Licitante. 

 

9.3.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

9.3.4.1. Os licitantes deverão apresentar a Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pela 

distribuidora da sede da pessoa jurídica ou de execução patrimonial, expedida até 90 (noventa) dias antes da sessão 

de abertura da licitação, sob pena de inabilitação. 

 

9.3.5. OUTROS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

9.3.5.1. Declaração da própria empresa licitante de que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

da República Federativa do Brasil de 1988 e na Lei n. 9.854, de 27 de outubro de 1999, conforme Modelo do Anexo 

VI. 
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9.3.5.2. Declaração da própria empresa licitante de que não existem fatos que impeçam a participação no processo 

licitatório até a data de abertura do envelope de habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores, podendo ser utilizado o modelo do Anexo VII. A CPL verificará a situação das empresas no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS (http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis)  e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas – CNEP (http://www.portaldatransparencia.gov.br/cnep), por meio de acesso ao Portal 

da Transparência, bem como a existência de impeditivos de contratação por improbidade administrativa no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por ato de improbidade administrativa, disponível no site do Conselho Nacional de 

Justiça – CNJ (http://www.cnj.jus.br), e consulta ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores SICAF, 

sob pena de inabilitação da mesma no processo licitatório cada haja alguma restrição de contratar com a administração 

pública; 

9.3.5.3. Declaração de que os documentos constantes do seu ENVELOPE DE HABILITAÇÃO são fieis e 

verdadeiros podendo ser utilizado o modelo do Anexo XII. 

9.3.5.4 DECLARAÇÃO de que a Empresa não possui em seu quadro societário Servidor público da ativa, ou 

empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, por serviços prestados, inclusive consultoria, 

assistência técnica ou assemelhados, conforme Anexo X, deste Edital; 

 

10. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA PROPOSTA DE PREÇOS DA HABILITAÇÃO 

10.1. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópias, devendo estar 

previamente autenticados por cartório competente ou por servidor da Comissão Permanente de Licitação (em 

ambos os casos, deverão ser autenticados, inclusive, os versos, caso haja conteúdo relevante). 

 

10.2. Em se tratando de autenticação dos documentos pelo servidor, a mesma poderá ser realizada, preferencialmente 

até 2 (dois) dias úteis anterior à data marcada para a sessão de abertura, junto à Comissão Permanente de Licitação, 

não se responsabilizando essa última, pela autenticação de todos os documentos, caso não haja tempo hábil para tal 

realização. É de inteira responsabilidade da licitante a conferência da autenticação efetuada pelo servidor da 

administração. 

 

10.3. Os documentos/certidões retirados da internet devem ser apresentados em original ou cópia, sem necessidade de 

autenticação, sujeitando-se à verificação de sua validade na internet no momento da sessão, nos seguintes endereços: 

www.receita.fazenda.gov.br 

www.sefaz.am.gov.br 

www.pgfn.fazenda.gov.br 

www.caixa.gov.br 

www.dataprev.gov.br 

www.comprasnet.gov.br 

www.tst.jus.br 

 

10.4. Caso a licitante pretenda efetuar a prestação ou o fornecimento do objeto desta licitação por intermédio de outro 

estabelecimento da empresa (matriz/filial) deverá apresentar, nos envelopes de proposta de preços, o CNPJ desse 

estabelecimento, observando que a habilitação será feita em relação ao estabelecimento indicado, exceto certidões que 

só podem ser emitidas em nome da matriz. 

 

10.5. A Comissão vai considerar o prazo de 90 (noventa) dias consecutivos para as certidões que não apresentarem, 

explicitamente, o período de validade, exceto as certidões ou documentos expedidos pelas respectivas Juntas 

Comerciais. 

 

10.6. Não será habilitada a licitante que: 

a) estiver com a documentação de habilitação incompleta, incorreta ou contrariar qualquer dispositivo deste Edital e 

seus Anexos; 

b) apresentar documentação com rasuras; 

c) tiver sido multada por inadimplência e não tiver comprovado o pagamento da multa; 

d) estiver elencada em pelo menos uma das situações previstas no item 3.5;  

 

10.7. Caso a empresa vencedora tenha sede fora do Estado, deverá indicar um procurador ou representante no 

Município ou na capital do Estado. 

 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.receita.fazenda.gov.br/
http://www.pgfn.fazenda.gov.br/
http://www.caixa.gov.br;e/
http://www.dataprev.gov.br/
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10.8. No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas formais que não 

alterem a substancia das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante justificativa constante na Ata 

da Sessão Pública e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

11. DA RETIRADA DA SESSÃO 

 

11.1. Qualquer licitante, através do seu representante legal presente, poderá solicitar a retirada da sessão, mediante o 

preenchimento obrigatório da declaração de retirada da sessão perante o Pregoeiro. 

 

11.2. Caso não assine ou não queira assinar a declaração, a mesma será preenchida pelo Pregoeiro e pela equipe de 

apoio, assinada por até três testemunhas (de preferência licitantes) presentes na sessão. 

 

11.3. O licitante que se retirar da sessão pública, automaticamente será desclassificado. 

 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS DA SESSÃO PÚBLICA DO CERTAME 

 

12.1. Ocorrendo a suspensão da sessão, será lavrada ata circunstanciada narrando todos os fatos, ficando todos os 

envelopes em poder da Equipe de Apoio e do Pregoeiro, devidamente rubricados e vistados pelos membros da 

Comissão Municipal de Licitação e licitantes presentes, até a resolução do ocorrido, oportunidade em que serão 

oficiadas as mesmas a data para prosseguimento do certame. 

 

12.2. Após o encerramento da sessão, todos os envelopes contendo as documentações ficarão em poder do pregoeiro e 

da equipe de apoio, a fim de instruir o processo administrativo licitatório. 

 

12.3. O não atendimento de qualquer exigência ou condição do presente edital poderá implicar na inabilitação da 

licitante, desde que a falha não possa ser imediatamente sanada ou convalidada pelo pregoeiro, durante a realização da 

sessão pública de Pregão. 

 

12.4. Havendo, após a fase de lances, inabilitação da primeira colocada, o Pregoeiro poderá retornar a referida fase a 

partir da segunda colocada, vinculando-se aos valores já ofertados entre a primeira e segunda licitantes classificadas, 

observando-se as regras pertinentes a lances verbais previstas no item 6.2. 

 

13. DAS ATRIBUIÇÕES DO PREGOEIRO 

 

13.1. Visando dar maior competitividade ao certame, o Pregoeiro poderá, a seu juízo discricionário: 

13.1.1. Dar tolerância para o recebimento do credenciamento, da declaração e dos envelopes de proposta de preços e 

de habilitação, nunca superior a 15 (quinze) minutos a partir da hora marcada de início da sessão, sendo as demais 

licitantes retardatárias, limitadas apenas à participação como ouvintes: 

a) a tolerância acima não impede o início do credenciamento junto às licitantes presentes; 

b) será considerada encerrada a tolerância acima, com o término do credenciamento de todas as licitantes presentes ou 

com o decurso do prazo de 15 (quinze) minutos, o que vier a ocorrer primeiro. 

13.1.2. Convalidar ou sanar incorreções nos envelopes de identificação dos envelopes de proposta de preços e de 

habilitação, desde que a incorreção apontada não cause dúvida ou não atrapalhe o andamento do certame, nem 

provoque alteração nos valores ou na descrição da proposta de preços apresentada ou importe na juntada de novo 

documento, estranho ao conteúdo do envelope inicialmente entregue, tanto na fase de análise das propostas de preços, 

como na de habilitação. 

13.1.3. Desconsiderar item que contiver erro substancial na descrição, dificultando a formulação de propostas pelos 

licitantes, ou que, em razão de solicitação ulterior da Secretaria solicitante, não tiver mais necessidade de licitá-lo, 

mantendo a licitação em relação aos demais itens. 

13.1.4. Corrigir automaticamente qualquer erro de soma e/ou multiplicação que for detectado na apresentação da 

proposta de preços, que não atrapalhe a continuidade do certame. 

13.1.5. Fixar o tempo máximo para os lances verbais, devendo avisar às licitantes quando decidir pela última rodada 

de lances, que poderá, inclusive, ocorrer antes do exaurimento do tempo máximo anteriormente estipulado. 

13.1.6. Fixar, a qualquer tempo, objetivando a otimização da etapa de lances verbais, valor mínimo entre os lances. 
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13.1.7. Monitorar, durante a etapa de lances verbais, os preços ofertados, de modo determinar as diligências que 

entender cabíveis em relações a propostas que julgar serem inexequíveis, antes de decidir sobre a desclassificação ou 

não do licitante. 

13.1.8. Negociar diretamente com a licitante classificado em primeiro lugar, a fim de tentar obter o melhor preço para 

a Administração. 

13.1.9. Prosseguir, sempre que julgar necessário, a fase de lances verbais para a definição do segundo colocado, 

utilizando-se dos mesmos critérios aplicados para a definição do primeiro colocado. 

13.1.10. Suspender, a qualquer tempo, a sessão pública do certame licitatório, sempre que achar necessário a oitiva de 

setores técnicos e/ou jurídicos, acerca da regularidade da documentação apresentada pelos licitantes, comunicando os 

licitantes, na própria sessão, acerca da nova data de abertura do certame ou notificando-os futuramente, com o prazo 

mínimo de 5 (cinco) dias de antecedência da nova data de abertura da licitação, acerca da data de reabertura do 

certame. 

13.1.11. Suspender, sempre que julgar necessário, a sessão pública do certame licitatório, para a análise uma melhor e 

mais detida da proposta de preços e/ou dos documentos de habilitação, nos mesmos termos do item 13.1.12. 

13.1.12. Determinar, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a 

complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar 

originariamente da proposta ou na documentação de habilitação, nos termos do § 3º, do art. 43 da Lei n. 8.666/93. 

13.1.13. Encaminhar as cópias dos documentos junto com o relatório específico para a Secretaria Municipal de 

Administração, visando à apuração dos fatos ocorridos durante o processo licitatório e aplicação das medidas cabíveis. 

13.1.14. Atuar dentro das outras atribuições permitidas pela legislação vigente. 

 

13.2. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a Comissão 

Municipal de Licitação poderá fixar às licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de nova 

documentação ou de outras propostas, escoimadas exclusivamente dos vícios que levaram a sua inabilitação ou 

desclassificação, conforme art. 48, § 3° da Lei n. 8.666/93. 

 

13.3. Todas as considerações acima, quando averiguados ou quando pertinentes, serão devidamente registradas na ata 

circunstanciada. 

 

14. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

 

14.1. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para o início do recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 

impugnar o ato convocatório do Pregão, apresentando a respectiva impugnação no protocolo da Comissão Permanente 

de Licitação. 

 

14.2. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição de impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

 

14.3. Procedentes as razões da impugnação a este Edital e tais razões indiquem defeitos considerados insanáveis, o 

certame será suspenso e o Pregoeiro designará nova data para a realização do certame. 

 

14.4. As manifestações em relação aos esclarecimentos e impugnações serão encaminhadas preferencialmente via e-

mail, ou através de AR, para conhecimento de todos os licitantes presentes no certame. É de inteira responsabilidade 

das licitantes interessadas, participantes do certame (inclusive de quem entrou com o pedido de esclarecimento 

ou impugnação), o acesso ao seu e-mail, fornecido no ato de retirada do edital, para conhecimento das manifestações 

postadas pelo Pregoeiro, pela Secretária Municipal de Administração ou pelos demais setores ou unidades 

competentes. 

 

15. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

 

15.1. Declarado o vencedor, concluída a fase de habilitação, qualquer licitante poderá manifestar, imediata e 

motivadamente, a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação 

das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões, em igual 

número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos 

autos. 
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15.1.1. Para efeito de interposição recursal e das contrarrazões, o limite máximo estabelecido será até às 14 horas do 

dia do vencimento do respectivo prazo, no protocolo geral da CPL. 

15.1.2. Os recursos deverão ser interpostos no serviço de protocolo da Prefeitura Municipal de Caracaraí, endereçado 

à CPL (endereço no preâmbulo) das 08:00 às 12:00 horas, obedecendo aos prazos legais. 

 

15.2. A manifestação da intenção de interpor recurso será feita no final da sessão, com registro em ata da síntese das 

suas razões, podendo os interessados juntar memoriais no prazo de três dias úteis. 

15.2.1. Quando não interpuser as razões recursais dentro de prazo previsto, mesmo tendo a licitante manifestado 

imediata e motivadamente a intenção de recorrer durante a sessão, será considerado como precluso o direito ao 

recurso. 

 

15.3. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso e a 

adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 

 

15.4. O recurso administrativo contra a decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo e será remetido ao Presidente 

da Comissão Permanente de Licitação, para fins de análise e decisão. 

 

15.5. O eventual acolhimento do recurso importará a invalidação somente dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

15.6. Uma vez analisado e decididos os recursos, o processo será encaminhado à autoridade competente que poderá 

ratificar ou não a decisão do Presidente da CPL. 

15.6.1. Caso haja ratificação da decisão proferida no certame, em sendo considerados regulares os atos praticados 

no pregão, a Secretária Municipal de Administração homologará o objeto do procedimento licitatório. 

15.6.2. Caso haja discordância na decisão proferida no certame, em sendo verificada falhas nos atos praticados no 

pregão, a Prefeita Municipal determinará a anulação dos atos viciados, preservando aqueles regulares, e determinará o 

retorno do processo até a fase anterior à detecção da irregularidade, em observância do poder de autotutela da 

Administração. 

 

16. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

 

16.1. Decididos os recursos ou concluído o processo sem eles, o Pregoeiro adjudicará o objeto ao proponente vencedor 

e fará encaminhar o processo diretamente o Exmo. Senhor Secretário Municipal de Administração de Caracaraí, para 

homologação do procedimento e, consequente, elaboração do contrato. 

 

16.2. Com a adjudicação, o Pregoeiro vincula o objeto a licitante mais bem classificada. Todavia, a adjudicatária goza 

de mera expectativa de direito à contratação e o ato de adjudicação não obriga a Administração a contratar ou de 

assinar a respectiva ata de registro de preços. 

 

16.3. A homologação da licitação é de responsabilidade da Secretária Municipal de Administração e só poderá ser 

realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro. 

 

16.4. A Secretária Municipal de Administração, antes da homologação do resultado final, poderá solicitar a 

manifestação prévia da assessoria jurídica do ente municipal ou de setor técnico competente, assim como determinar 

as diligências que entender cabíveis, com vistas à verificação da regularidade do certame e da aceitabilidade dos bens. 

 

16.5. Após a homologação, o licitante vencedor será convocado para assinar a Ata de Registro de Preços ou o Termo 

de Contrato, se for o caso. 

 

16.6. Se o vencedor do certame não apresentar situação regular no ato da assinatura da ata de registro de preços ou do 

termo de contrato, ou recusar-se a assiná-la será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, e 

assim sucessivamente, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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17.1. Na execução dos serviços após a assinatura do contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o empenho 

e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento das obrigações decorrentes do contrato, assim como executar 

os serviços contratos de acordo com as especificações constantes neste termo de referência, consoante estabelece a Lei 

8.666/93, obrigando-se ainda a: 

I) cumprir fielmente o estabelecido no Termo de Termo de Referência e Edital do certame;  

II) manter, durante o fornecimento do objeto do Termo de Referência e deste Edital, em compatibilidade com as 

obrigações a serem assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

III) respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da CONTRATANTE; 

IV) acatar as orientações da CONTRATANTE, emanadas pelo fiscal do contrato, sujeitando-se à ampla e irrestrita 

fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas, desde que 

pertinentes ao objeto do contrato; 

V) substituir os profissionais de sua equipe que eventualmente não estejam causando prejuízos à regular execução do 

contrato ou que não estejam exercendo suas atividades dentro do padrão de qualidade exigido, consoante as descrições 

e especificações dos serviços contidas neste Termo de Referência;  

VI) prestar as todas informações e os esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE, desde que pertinentes ao 

objeto do contrato;  

VII) arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem 

qualquer ônus à CONTRATANTE; 

VIII) fica expressamente estipulado que não se estabelece por força do fornecimento do objeto deste Edital qualquer 

relação de emprego entre a CONTRATANTE e os funcionários e/ou colaboradores da CONTRATADA; 

IX) fica expressamente vedada a terceirização, no todo ou em parte, do objeto do contrato, devendo sempre serem 

realizados pela equipe de profissionais da CONTRATADA. 

X) Prestar os serviços licitados no local, na data e no horário estabelecidos no edital, no termo de referência e no 

contrato; 

XI) responsabilizar-se por eventuais transtornos ou prejuízos causados aos serviços da CONTRATANTE, decorrentes 

de ineficiência, atrasos ou irregularidades cometidas na execução dos serviços contratados;  

XII) responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do 

trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados ou prepostos alocados á execução dos 

serviços, no desempenho dos serviços ou em conexão com estes, ainda que verificados nas dependências da 

CONTRATANTE;  

XIII) pagar os salários devidos aos seus empregados e todos os encargos previstos na legislação trabalhista, 

previdenciária, fiscal e quaisquer outras despesas, incidentes sobre o objeto deste Edital;  

XIV) atender, por meio do preposto nomeado, qualquer solicitação por parte dos gestores do contrato, prestando as 

informações referentes á prestação dos serviços, bem como as correções de eventuais irregularidades na execução do 

objeto contratado; 

XV) manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto e 

documento de interesse do CONTRATANTE, ou de terceiros, de que tomar conhecimento em razão da execução do 

objeto deste contrato, devendo orientar seus empregados a observar rigorosamente esta determinação, salvo em caso 

de consentimento, por escrito da CONTRATANTE;  

XVI) no valor da proposta aceita, deverão estar inclusos os custos inerentes à execução do contrato, não sendo o mau 

planejamento e a má formação do preço, motivo para inexecução total ou parcial do objeto;  

 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

18.1. São obrigações da Contratante:  

I) Receber os serviços no prazo e condições estabelecidas;  

II) Verificar minuciosamente, a conformidade os serviços executados com as especificações constantes na proposta 

da licitante vencedora; 

III) Comunicar à Contratada, por escrito, má execução dos serviços, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 

fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

IV) Aplicar à Contratada as penalidades cabíveis, tornando-a a inapta para concorrer a licitações públicas;  

V) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 

especialmente designado;  

VI) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda 

que vinculados á execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  
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VII) Comunicar a empresa vencedora toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do(s) serviço(s). 

VIII) Efetuar o pagamento à(s) empresa(s) vencedora(s) no prazo estipulado no contrato.  

IX) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços que a(s) empresa(s) executar(em) fora das especificações 

contratada(s). 

 

19. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

19.1. A fiscalização da execução do objeto deste edital será exercida pela Secretaria Municipal de Solicitante, a qual 

deverá acompanhá-la, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando 

o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

 

19.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade ou falha durante a execução do objeto deste contrato, ainda que resultante de 

imperfeições ou vícios técnicos, e, na ocorrência desta, não implica em responsabilidade da Administração ou de seus 

agentes e propostos, de conformidade com o artigo 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

20.1. O proponente que der causa ao retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, comportar-se de 

modo inidôneo, fizer declaração falsa, apresentar documento ideologicamente falso ou cometer fraude fiscal ficará 

impedido de licitar e de contratar com a Administração Pública no prazo de até 02 (dois) anos, sem prejuízo das 

multas previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais. 

20.2. A sanção referida no subitem 18.1 deste Edital será aplicada pela Prefeita Municipal de Caracaraí, em processo 

regular que assegure ao acusado o direito ao contraditório e à ampla defesa, com os recursos a ela inerentes. 

20.3. Pela inexecução total ou parcial do compromisso assumido, a Prefeitura Municipal de Caracaraí poderá aplicar 

ao fornecedor garantido a prévia defesa, as seguintes sanções: 

20.3.1. Advertência; 

20.3.2. Multas moratórias de 1% (um por cento) do valor do Adjudicado por dia, até o trigésimo dia de atraso, se a 

entrega do objeto não for realizada na data prevista, sem justificativas aceitas pela Administração Municipal; 

20.3.3. Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida. 

20.3.4. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado não realizado, em caso de inexecução parcial da 

obrigação assumida. 

20.3.5. Multa de 10% sobre o valor adjudicado, em caso de recusa do fornecedor em retirar a nota de empenho ou 

instrumento equivalente. 

20.3.6. Multa de 10% sobre o valor do preço registrado, em caso de descumprimento, pelo fornecedor, de qualquer das 

cláusulas da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP. 

20.3.7. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração 

Municipal, por prazo não superior a 02 (dois) anos. 

20.3.8. Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item 13.2.7. 

 

21. CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO 

 

21.1. O pagamento resultante da contratação será efetuado de acordo com as normas da contratante, de acordo com os 

valores propostos, mediante apresentação de faturas devidamente atestadas por funcionário que não seja o Ordenador 

de Despesas. 

 

21.2. Para pagamento, a contratada deverá apresentar ao Serviço de Protocolo da Secretaria Municipal solicitante, 

localizada no Prédio da Prefeitura Municipal de Caracaraí/RR, na Praça do Centro Cívico, s/n, Centro, com os 

seguintes documentos: 

a) Requerimento solicitando o pagamento da Nota Fiscal; 

b) Nota Fiscal e/ou Fatura dos Documentos do(s) produto(s) entregue(s), acompanhadas das respectivas Notas de 

Fornecimento; 
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c) Prova de Regularidade com o FGTS (CRF – Certidão de Regularidade de Situação, expedido pela Caixa 

Econômica Federal) dentro de seu período de validade; 

d) Prova de Regularidade com as Fazendas Municipal e Estadual, relativa à sede ou domicílio do proponente, dentro 

de seu período de validade; 

e) Prova de Regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011), em validade. 

f) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União, conforme Decreto Federal nº 5.512 de 15/08/2005, admitindo-se que seja 

emitida via Internet, no original, em validade; 

g) Certidões Negativas de Falência e Recuperação Judicial (conforme Lei nº 11.101/05), expedida pela Central de 

Certidões do Tribunal de Justiça ou órgão equivalente do domicílio ou da sede do proponente, em validade; 

h) Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal e nem utilizará, sob qualquer pretexto, empregados com 

idade inferior a 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; nem menores de 16 (dezesseis) anos em 

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

i) Declaração, sob as penas da Lei, de que os documentos e declarações apresentados são fiéis e verdadeiros. 

 

21.3. Havendo erro na nota fiscal/fatura, ausência de quaisquer que sejam as documentações, acima descritas, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente, até que a mesma providencie as 

medidas saneadoras. 

 

21.4. A contagem do prazo para pagamento iniciar-se-á após reapresentação dos documentos regularizados, fato esse 

que não poderá acarretar qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE, nem deverá haver prejuízo da prestação de 

serviços pela CONTRATADA. 

 

21.5. O pagamento será efetuado por meio de “Transferência Bancária” a ser creditado no estabelecimento bancário, 

agência e conta corrente da própria empresa vencedora, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 

 

21.6. Nenhum pagamento será efetuado à licitante, enquanto pendente de liquidação, que esteja em débito com a 

previdência social e/ou com o FTGS.  

 

21.7. À Contratada caberá sanar as falhas apontadas, submetendo-se a nova verificação, após o que a fiscalização 

procederá na forma estabelecida e providenciará a regularização do apontado nos itens precedentes, quando for o caso. 

 

21.8. A critério da Contratante poderão ser utilizados os pagamentos devidos para cobrir possíveis despesas com 

multas de responsabilidade da Contratada. 

 

21.9. A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, sendo que os pagamentos devidos à 

CONTRATADA dependerão dos quantitativos dos objetos efetivamente entregues. 

 

22. DOS RECURSOS FINANCEIROS 

 

22.1. As despesas decorrentes da aquisição do objeto desta Licitação correrão à conta dos recursos consignados no 

orçamento para os exercícios alcançados pelo prazo de validade do contrato, cujos programas de trabalho e elemento 

de despesas específicas constarão na respectiva Nota de Empenho. 

 

23. DAS CONDIÇÕES DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

23.1. Serão fornecedores do objeto desta licitação, com os respectivos preços e produtos registrados no Pregão 

Presencial, as empresas cujas propostas forem classificadas em primeiro lugar. 

 

23.2. A segunda classificada só poderá fornecer à Administração, sempre nas mesmas condições ofertadas pela 

primeira colocada, quando esgotada a capacidade de fornecimento da mesma e assim sucessivamente, de acordo com 

a quantidade prevista na Planilha de Especificações e Quantidades. 
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23.3. O fornecedor deverá especificar na(s) Nota(s) fiscal(s): preço unitário, inclusive os centavos, incluso todas as 

taxas, impostos, frete, seguro e demais despesas, além dos componentes de cada produto. 

 

23.4. O fornecimento dos produtos, objeto desta licitação deverá(ão) ser acompanhado(s) de nota fiscal, ou nota fiscal-

fatura, e será realizado de acordo com as disposições previstas no art. 73 da Lei nº 8666/93. 

 

23.5. No fornecimento, se a quantidade e/ou qualidade dos produtos, fornecidos não corresponder ao exigido neste 

Edital, o prestador será chamado para, dentro do prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, fazer a devida 

substituição, ou completar o total, sob pena, de aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

 

23.6. Prazo de fornecimento dos produtos será conforme solicitação do OG, não podendo ultrapassar 10 (dez) dias 

corridos da data da retirada/recebimento da nota de empenho. 

 

23.7. O(s) licitante(s) detentor (es) do contrato ficará (ão) obrigado(s), quando for o caso, a atender todas as notas de 

empenho emitidas durante a vigência do contrato, mesmo se o fornecimento for previsto para data posterior ao 

vencimento deste. 

 

23.8. Os bens deverão ser fornecidos de acordo com as especificações deste Termo de Referência e deverão estar 

dentro dos prazos de garantia e entrega estabelecidos no presente instrumento sujeitando-se, a contratada às sanções 

cabíveis. 

 

24. DA ENTREGA 

 

24.1. A empresa vencedora deverá, caso solicitada e sempre de acordo com o quantitativo máximo e valores unitários 

registrados no Pregão Presencial, entregar os produtos na Secretaria solicitante, conforme item 5 do termo de 

referência, anexo I. 

 

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

25.1. Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de interpretação do edital, 

deverão ser solicitadas por escrito, ao Município de Caracaraí/RR, sala da Comissão Permanente de Licitação – CPL, 

situada em no Praça do Centro Cívico, s/n, centro, CEP: 69.360-000, CARACARAÍ/RR, no horário compreendido 

entre às 08:00 e 12:00 horas, com antecedência mínima de 03 (três) dias da data marcada para o recebimento dos 

envelopes (sessão). 

 

25.2. A Prefeita designará o Pregoeiro que conduzirá esta licitação. 

 

25.3. É facultada ao Pregoeiro ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência 

destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada à inclusão posterior de documento ou 

informação que deveria constar no ato da sessão pública. 

 

25.4.  As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre as 

interessadas, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

25.5. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro do limite permitido 

pelo artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93, sobre o valor inicial contratado. 

 

25.6. A autoridade para determinar a contratação competente poderá revogar no todo ou em parte a licitação, por 

razões de Interesse Público, derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 

justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato 

escrito e fundamentado, sem a obrigação de indenizar (art. 49 da Lei Federal nº 8.666/93). 

25.6.1. No caso de revogação ou anulação do procedimento licitatório, ficará assegurada oportunidade de ampla e 

prévia manifestação dos interessados, na forma da Lei. 

25.6.2. A anulação pode ser declarada a qualquer tempo, atingindo o contrato, se posterior a sua celebração. 
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25.6.3. O proponente não terá direito à indenização em decorrência de anulação do procedimento licitatório, 

ressalvado o seu direito quando for constatada a boa-fé para ser ressarcida pelos encargos que tiver suportado em 

eventual cumprimento da obrigação decorrente da execução do objeto deste certame. 

 

25.7. Só terá direito a usar a palavra, rubricar a documentação e as propostas, apresentar documentações ou recursos e 

assinar atas, as licitantes ou seus representantes credenciados, o Pregoeiro e equipe de apoio. E como a sessão é 

pública, a ata poderá ser assinada por participantes/ouvintes. 

25.7.1. A sessão é pública, sendo, não obstante, expressamente vedado a comunicação de ouvintes com os 

credenciados, representantes ou participantes do certame. A inobservância ou desobediência a tal vedação implicará 

na desclassificação da empresa que o credenciado, representante ou participante infringir tal restrição. 

 

25.8. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta e a Administração 

Municipal não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado 

do processo licitatório. 

 

25.9. Não serão aceitos, recursos, documentações e propostas enviadas por fac-símile ou qualquer outro meio 

eletrônico de transmissão de dados e/ou apresentados em papel térmico do tipo usado em aparelhos de fac-símile. 

 

25.10. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 

superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

 

25.11. Quando todos os proponentes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, o 

Pregoeiro poderá fixar aos proponentes o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentar uma nova documentação 

ou de uma nova proposta escoimadas das causas que ensejaram a inabilitação ou desclassificação. 

 

25.12. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 

marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e no local 

devidamente estabelecido neste Edital, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 

 

25.13. Fazem parte deste Edital os seguintes Anexos: 

- Anexo I – Termo de Referência. 

- Anexo II – Modelo de Termo de Credenciamento. 

- Anexo III - Modelo de Declaração de cumprimento dos requisitos da proposta de preços e de habilitação. 

- Anexo IV - Modelo de Declaração de Elaboração Independente da Proposta. 

- Anexo V - Modelo de Proposta de Preços; 

- Anexo VI– Modelo de Declaração de Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição da 

República Federativa do Brasil de 1988; 

- Anexo VII– Modelo de Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos; 

- Anexo VIII– Minuta de contrato; 

- Anexo IX– Modelo de Declaração de Qualificação de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 

- Anexo X - Modelo de declaração de que não possui no quadro societário servidor público; 

- Anexo XI - Modelo da declaração de que os preços propostos correspondem a todos os impostos e encargos 

previstos; 

- Anexo XII - Declaração de que os documentos constantes do seu ENVELOPE DE HABILITAÇÃO são fieis e 

verdadeiros; 

 

25.14. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 

do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente normal na CPL. 

 

25.15. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do proponente, desde que 

seja possível a verificação de suas condições de habilitação e a exata compreensão da sua proposta, durante a 

realização da sessão pública do Pregão. 

 

25.16. Nenhuma pessoa física ou jurídica ainda que credenciada poderá representar mais de um proponente, sob pena 

de não participação dos proponentes representados. 
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25.17. A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação. 

 

25.18. Para as demais condições de contratação, observar-se-ão as disposições constantes dos Anexos deste Edital. 

 

25.19. Este Edital e seus Anexos poderão ser examinados sem ônus para o interessado. Edital sem ônus (em meio 

digital, através pen driver fornecido pelo licitante) pessoalmente na sala da Comissão permanente de Licitações da 

Prefeitura Municipal de Caracaraí, ou através do Portal da Transparência (http://www.caracarai.rr.gov.br/). 

 

25.20. Os casos omissos serão resolvidos pelo Presidente da CPL, com base na Lei nº 10.520/02, e subsidiariamente, 

na Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

 

25.21. O resultado da sessão objetivará a lavratura de ata, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e a 

sequência legal dos atos, em rigorosa ordem cronológica e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro e pelos 

representantes dos proponentes presentes. 

 

25.22. O Edital e a Minuta do contrato foram aprovados pela Procuradoria Jurídica do Município, nos termos do 

parágrafo único do artigo 38 da Lei nº 8.666/93 e alterações. 

 

25.23. Para dirimir as questões oriundas do presente Edital o Foro competente é o sediado no Município de 

Caracaraí/RR com a exclusão expressa de qualquer um outro, por mais privilegiado que seja. 

 

Caracaraí/RR, 09 de agosto de 2021. 

 

 

 

                                                                                                                                                                            

........................................................................... 

EDIVAN CARNEIRO DE ALBUQUERQUE 

Secretário Municipal de Administração 

Portaria de nº 007/2021 

 

 

 

 

ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

1.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL contratação de empresa especializada para a prestação de 

serviços de MANUTENÇÃO PREVENTIVA e CORRETIVA em veículos automotores, nacionais e importados, pertencentes à 

frota das Secretarias Municipais de Caracaraí/RR, incluindo fornecimento de PEÇAS, e de empresa especializada em SERVIÇOS 

DE GUINCHO. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. A contratação dos serviços objetos do presente Termo de Referência, justifica-se pela necessidade de se manter os 

veículos automotores das Secretarias Municipais de Caracaraí/RR em condições de operação, já que as mesmas não possui 

oficina própria onde possa realizar os serviços descritos no item 3. Faz-se necessário a eventual contratação de empresa 

especializada para o pronto desenvolvimento das ações das referidas secretarias, tanto na sede quanto no interior deste município. 

2.2. Tendo por finalidade o perfeito cumprimento de suas funções institucionais, o desenvolvimento das atividades 

administrativas necessita que sua logística funcione com máxima eficiência de modo a auxiliá-lo da melhor maneira possível na 

continuidade dos serviços prestados pela empresa tanto na sede quando no interior deste município. 

2.3. Para tanto, a contratação de manutenção preventiva e corretiva dos veículos, mostra-se primordial, visando à integridade 

qualitativa do objeto, maior controle e economia para as secretarias municipais. 
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2.4. Quanto ao tratamento diferenciado a microempresas (MEs) e empresas de pequeno porte (EPPs), indica-se a não 

aplicação das cotas principais e reservada, fundamentado no artigo 49, III da Lei 123/2006, por não ser vantajoso para empresa 

uma vez que visa ter a maior competitividade possível, disponibilizando uma licitação de ampla concorrência entre as empresas. 

De todo modo, trata-se de dispositivo de aplicação opcional por parte dos gestores, se entenderem conveniente. A própria 

situação econômica em que a companhia se encontra com redução dos recursos orçamentários disponíveis e, visando uma maior 

eficiência, justificam a incompatibilidade com a aplicação dos benefícios diferenciados às MEs e EPPs. 

 

3. ESPECIFICAÇÕES 

3.1. O objeto deste Termo de Referência segue especificado em 08 (lotes) lotes, conforme abaixo: 

3.1.1. LOTE I – SEMAD, GAPRE, SEMAG, SEMFAP, SEMMAT E SEMOB: SERVIÇO DE MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA E CORRETIVA E SERVIÇO DE GUINCHO: 

LOTE I – SEMAD, GAPRE, SEMAG, SEMFAP, SEMMAT e SEMOB 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTD 
VALOR 

UNT. 

VALOR 

TOTAL 

01 

Serviço de manutenção preventiva e corretiva de veículos 

automotores, compreendendo: MECÂNICA em geral; 

ELÉTRICA; e ELETRÔNICA. Conforme respectivo 

Termo de Referência. 

H/H 300 R$ 123,33 R$ 36.999,00 

02 

Serviço de lanternagem e pintura de veículos automotores, 

compreendendo: FUNILARIA; LANTERNAGEM em 

geral; PINTURA em geral; POLIMENTO em geral; e 

RECUPERAÇÃO em geral de AROS de liga leve e de 

ferro. Conforme respectivo Termo de Referência 

H/H 50 R$ 143,33 R$ 7.166,50 

03 

Serviço de alinhamento e balanceamento de veículos 

automotores, compreendendo: ALINHAMENTO 

COMPLETO; CAMBAGEM; e BALANCEAMENTO de 

AROS de liga leve e de ferro. Conforme respectivo Termo 

de Referência. 

H/H 100 R$ 123,33 R$ 12.333,00 

04 

SERVIÇO DE GUINCHO PARA VEÍCULOS 

AUTOMOTORES, em função dos serviços constantes 

deste Termo de Referência. 

Km 1.000 R$ 8,00 R$ 8.000,00 

VALOR GLOBAL DO LOTE I – SEMAD, GAPRE, SEMAG, SEMFAP, SEMMAT e SEMOB: R$ 64.498,50 

 

3.1.2. LOTE II – SEMAD, GAPRE, SEMAG, SEMFAP, SEMMAT E SEMOB: AQUISIÇÃO DE PEÇAS: 

LOTE II – SEMAD, GAPRE, SEMAG, SEMFAP, SEMMAT e SEMOB 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTD 
VALOR 

UNT. 

VALOR 

TOTAL 

01 

FORNECIMENTO DE PEÇAS PARA VEÍCULOS 

AUTOMOTORES, em função da execução dos serviços 

relacionados nos itens 1, 2 e 3 do Lote I, deste Termo de 

Referência. A metodologia utilizada para esse item será 

percentual de desconto. 

PEÇA 

R$ 

50.000,0

0 

6% R$ 47.000,00 

VALOR GLOBAL DO LOTE II – SEMAD, GAPRE, SEMAG, SEMFAP, SEMMAT E SEMOB: R$ 47.000,00 

 

3.1.3. LOTE III – SEMECD: SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA E SERVIÇO DE GUINCHO: 

LOTE III – SEMECD 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTD VALOR UNT. 
VALOR 

TOTAL 

01 

Serviço de manutenção preventiva e corretiva de veículos 

automotores, compreendendo: MECÂNICA em geral; 

ELÉTRICA; e ELETRÔNICA. Conforme respectivo 

Termo de Referência. 

H/H 300 R$ 123,33 R$ 36.999,00 

02 

Serviço de lanternagem e pintura de veículos automotores, 

compreendendo: FUNILARIA; LANTERNAGEM em 

geral; PINTURA em geral; POLIMENTO em geral; e 

RECUPERAÇÃO em geral de AROS de liga leve e de 

ferro. Conforme respectivo Termo de Referência 

H/H 50 R$ 143,33 R$ 7.166,50 

03 

Serviço de alinhamento e balanceamento de veículos 

automotores, compreendendo: ALINHAMENTO 

COMPLETO; CAMBAGEM; e BALANCEAMENTO de 

H/H 100 R$ 123,33 R$ 12.333,00 
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AROS de liga leve e de ferro. Conforme respectivo Termo 

de Referência. 

04 

SERVIÇO DE GUINCHO PARA VEÍCULOS 

AUTOMOTORES, em função dos serviços constantes 

deste Termo de Referência. 

Km 1.000 R$ 8,00 R$ 8.000,00 

VALOR GLOBAL DO LOTE III – SEMECD:  R$ 64.498,50 

 

3.1.4. LOTE IV – SEMECD: AQUISIÇÃO DE PEÇAS: 

LOTE IV – SEMECD 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTD VALOR UNT. 
VALOR 

TOTAL 

01 

FORNECIMENTO DE PEÇAS PARA VEÍCULOS 

AUTOMOTORES, em função da execução dos serviços 

relacionados nos itens 1, 2 e 3 do Lote III, deste Termo de 

Referência. A metodologia utilizada para esse item será 

percentual de desconto. 

PEÇA 
R$ 

50.000,00 
6% R$ 47.000,00 

VALOR GLOBAL DE LOTE IV – SEMECD:  R$ 47.000,00 

 

3.1.5. LOTE V – SEMSA: SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA E SERVIÇO DE GUINCHO: 

LOTE V – SEMSA 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTD VALOR UNT. 
VALOR 

TOTAL 

01 

Serviço de manutenção preventiva e corretiva de veículos 

automotores, compreendendo: MECÂNICA em geral; 

ELÉTRICA; e ELETRÔNICA. Conforme respectivo 

Termo de Referência. 

H/H 750 R$ 123,33 R$ 92.497,50 

02 

Serviço de lanternagem e pintura de veículos automotores, 

compreendendo: FUNILARIA; LANTERNAGEM em 

geral; PINTURA em geral; POLIMENTO em geral; e 

RECUPERAÇÃO em geral de AROS de liga leve e de 

ferro. Conforme respectivo Termo de Referência 

H/H 120 R$ 143,33 R$ 17.199,60 

03 

Serviço de alinhamento e balanceamento de veículos 

automotores, compreendendo: ALINHAMENTO 

COMPLETO; CAMBAGEM; e BALANCEAMENTO de 

AROS de liga leve e de ferro. Conforme respectivo Termo 

de Referência. 

H/H 250 R$ 123,33 R$ 30.832,50 

04 

SERVIÇO DE GUINCHO PARA VEÍCULOS 

AUTOMOTORES, em função dos serviços constantes 

deste Termo de Referência. 

Km 2.500 R$ 8,00 R$ 20.000,00 

VALOR GLOBAL DO LOTE V – SEMSA:  R$ 160.529,60 

 

3.1.6. LOTE VI – SEMSA: AQUISIÇÃO DE PEÇAS: 

LOTE VI – SEMSA 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTD VALOR UNT. 
VALOR 

TOTAL 

01 

FORNECIMENTO DE PEÇAS PARA VEÍCULOS 

AUTOMOTORES, em função da execução dos serviços 

relacionados nos itens 1, 2 e 3 do Lote V, deste Termo de 

Referência. A metodologia utilizada para esse item será 

percentual de desconto. 

PEÇA 
R$130.00

0,00 
6% R$ 122.200,00 

VALOR GLOBAL DO LOTE VI – SEMSA  R$ 122.200,00 

 

3.1.7. LOTE VII – SEMASC: SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA E SERVIÇO DE GUINCHO: 

LOTE VII – SEMASC 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTD VALOR UNT. 
VALOR 

TOTAL 

01 

Serviço de manutenção preventiva e corretiva de veículos 

automotores, compreendendo: MECÂNICA em geral; 

ELÉTRICA; e ELETRÔNICA. Conforme respectivo 

H/H 150 R$ 123,33 R$ 18.499,50 
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Termo de Referência. 

02 

Serviço de lanternagem e pintura de veículos automotores, 

compreendendo: FUNILARIA; LANTERNAGEM em 

geral; PINTURA em geral; POLIMENTO em geral; e 

RECUPERAÇÃO em geral de AROS de liga leve e de 

ferro. Conforme respectivo Termo de Referência 

H/H 25 R$ 143,33 R$ 3.583,25 

03 

Serviço de alinhamento e balanceamento de veículos 

automotores, compreendendo: ALINHAMENTO 

COMPLETO; CAMBAGEM; e BALANCEAMENTO de 

AROS de liga leve e de ferro. Conforme respectivo Termo 

de Referência. 

H/H 50 R$ 123,33 R$ 6.166,50 

04 

SERVIÇO DE GUINCHO PARA VEÍCULOS 

AUTOMOTORES, em função dos serviços constantes 

deste Termo de Referência. 

Km 500 R$ 8,00 R$ 4.000,00 

VALOR GLOBAL DO LOTE VII – SEMASC  R$ 32.249,25 

 

3.1.8 LOTE VIII – SEMASC: AQUISIÇÃO DE PEÇAS: 

LOTE VIII – SEMASC 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTD VALOR UNT. 
VALOR 

TOTAL 

01 

FORNECIMENTO DE PEÇAS PARA VEÍCULOS 

AUTOMOTORES, em função da execução dos serviços 

relacionados nos itens 1, 2 e 3 do Lote VII, deste Termo de 

Referência. A metodologia utilizada para esse item será 

percentual de desconto. 

PEÇA 
R$ 

25.000,00 
6% R$ 23.500,00 

VALOR GLOBAL DO LOTE VIII – SEMASC  R$ 23.500,00 

 

3.3. Considerando que os valores definidos para custeio de peças e de mão-de-obra são estimativos, visto à impossibilidade 

de prever os serviços de manutenção que serão realizados ao longo dos 12 (doze) meses, as quantidades foram estabelecidas com 

base no histórico de consumo, em função de ser o método mais efetivo para refletir a real necessidade.  

3.4. LEGENDA 

3.4.1. H/H = Hora/Homem; Km = quilômetro. 

3.5. Dos veículos: 

3.5.1. Os veículos das Secretarias Municipais de Caracaraí/RR, os quais deverão ser contemplados pelos serviços objetos 

deste Termo de Referência, encontram-se listados no ANEXO I. 

3.5.2. A relação de veículos descrita no anexo é simplesmente referencial e indicativa do estado atual da frota de veículos das 

Secretarias, podendo incorporar ao presente processo, os veículos ou máquinas que venham a ser adquiridos pelas Secretarias 

após a realização da presente licitação e durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

 

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes da contratação dos serviços constantes deste Termo de Referência, correrão de acordo com os 

recursos de cada secretarias, consignados no Orçamento das secretarias para o Exercício de 2021. 

4.2. Em exercícios futuros, as despesas decorrentes da contratação dos serviços constantes deste Termo de Referência, 

correrão a conta de Dotações Orçamentárias próprias para atendimento de despesas da mesma natureza. 

 

5. DO VALOR ESTIMADO DA DESPESA 

5.1. Os valores de referência para cada lote, seguem detalhados conforme item 3 ESPECIFICAÇÕES. 

5.2. Os valores registrados serão fixos e irreajustáveis por um período de 12 (doze) meses, exceto na hipótese devidamente 

comprovada, de acordo com Lei N° 10.520/2002 (lei do pregão) e Decreto Lei N° 16.223/2013 (Decreto estadual que 

regulamenta a lei do pregão). 

 

6. MODALIDADE, TIPO DE LICITAÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO E SELEÇÃO DA PROPOSTA 

6.1. Quanto à modalidade licitatória esta será definida pelo ordenador de despesa da Secretaria Municipal de Administração, 

no entanto sugere-se a aplicação do Pregão Presencial (Lei 10.520/2002) sob  procedimento  de  Sistema   de   Registro   de   

Preço   - SRP, regulamentado pelo Decreto Presidencial 7.892/2013, tendo em vista ser a modalidade utilizada neste tipo de 

contratação atualmente pela administração pública e atender as necessidades do presente Termo de Referência. Aplica-se ao 

pregão, subsidiariamente, o regramento disposto na Lei n° 8.666/93. 
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6.1.1. A remuneração pela prestação dos serviços (hora/homem), será o valor unitário médio obtido na cotação de preços. 

6.1.2. A remuneração pela prestação dos serviços de guincho será no valor unitário médio por KM obtido na cotação de 

preços.  

6.1.3. O valor do desconto oferecido para as peças e produtos será linear, independente da marca/modelo do veículo. 

6.1.4. Os descontos aceitáveis no certame licitatório serão calculados sobre os valores médios apresentados no Mapa  

Demonstrativo de Cotação de Preços, da seguinte forma: 

6.1.4.1. A remuneração pelo fornecimento de peças genuínas ou originais será o valor constante na tabela das concessionárias 

autorizadas, deduzido o percentual de desconto contratado. Salvo quando se tratar de peças similares ou produtos onde o valor a 

ser pago será o menor encontrado no mercado, em ampla pesquisa de preços, deduzido do percentual de desconto contratado; 

6.1.4.2. A Contratante NÃO fica obrigada a solicitar os serviços e o fornecimento de peças na totalidade do valor estimado, 

que ocorrerá conforme a demanda e necessidades. 

 

7. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL  

7.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a contar da sua publicação;  

7.2. O prazo de vigência do Contrato a ser celebrado entre as partes, para execução do objeto aqui proposto, será de 12 (doze) 

meses, a contar da assinatura do Instrumento Contratual (ANEXO XII). Podendo ser prorrogado nos termos do art. 57 da lei 

8666/97.  

7.3. Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto na hipótese, devidamente comprovada, de ocorrência de situação 

prevista na alínea “d”, do inciso II, do Art. 65 da Lei nº 8.666/93, ou em caso de redução dos preços praticados no mercado; 

 

8. DA SUBCONTRATAÇÃO 

8.1. Não será permitida a subcontratação. 

 

9. ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

9.1. O contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.º 8.666/93, desde que haja interesse da Contratante 

e as justificativas adequadas à situação. 

 

10. DA PRORROGAÇÃO 

10.1. Poderá ser prorrogado de acordo com o interesse e a necessidade da Administração, mediante Termo Aditivo, e com as 

devidas justificativas, amparado no art. 57, II, da Lei nº.8666/93. 

 

11. RESCISÃO CONTRATUAL  

10.1. A rescisão do contrato ocorrerá motivadamente e com fundamento nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93, e se dará com 

observância nos artigos 79 e 80 da mesma norma;  

10.1.1. No caso de rescisão provocada por inadimplemento da Contratada, a Contratante poderá reter, cautelarmente, os créditos 

decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos causados, já calculados ou estimados;  

10.2. No procedimento de rescisão contratual, será assegurado o contraditório e a ampla defesa à Contratada, que após 

formalmente intimada, terá o prazo decadencial de 03 (três) dias úteis para manifestação. 

 

12. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 

12.1. MANUTENÇÃO PREVENTIVA: são serviços preventivos, os que correspondem à sistemática regular de revisões 

indicadas pelo fabricante, com a finalidade de manter o desempenho do veículo, assim como prevenir a ocorrência de defeitos 

que possam redundar em danos em peças e componentes. 

12.1.1. A manutenção preventiva compreende no mínimo, à realização dos serviços especificados abaixo, incluindo a 

substituição das peças, componentes, acessórios, de todos os itens que se fizerem necessários aos veículos listados no 

ANEXO I: 

a) Substituição do óleo do motor quando for realizado de serviço mecânico; 

b) Substituição do óleo da transmissão; 

c) Substituição do óleo do câmbio; 

d) Complementação do óleo do motor; 

e) Complementação do óleo de transmissão; 

f) Complementação do óleo do câmbio; 

g) Verificação das pastilhas e sistema de freios; 

h) Verificação do funcionamento dos componentes elétricos; 
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i) Verificação do estado e regulagem da tensão de todas as correias do motor; 

j) Verificação e regulagem da direção, embreagem e faróis; 

k) Substituição do filtro de ar; 

l) Verificação do nível do reservatório do fluido de freio; 

m) Ajuste e troca periódica dos limpadores de para-brisas dos vidros dianteiros e traseiros; 

n) Verificação do sistema de arrefecimento do motor corrigindo, quando necessário, a proporção do aditivo e completar o 

nível do reservatório; 

o) Verificação de possíveis vazamentos e danos no motor; 

p) Verificação da barra de direção; 

q) Verificação da folga dos rolamentos; 

r) Verificação de danos e vazamentos no sistema de escapamento; e 

s) Verificação quanto a danos, vazamentos e estado das coifas da transmissão. 

12.2. MANUTENÇÃO CORRETIVA: são serviços reparativos, os que visam à correção de avarias que tornam o veículo 

inoperante ocasionalmente em decorrência de defeitos em seus componentes, estrutura, acessórios, peças ou sistemas. Será 

realizada sempre que o veículo necessitar de reparos para que retornem à sua condição operacional; 

12.2.1. A manutenção corretiva compreende, no mínimo, a realização dos serviços especificados abaixo, incluindo a 

substituição das peças, componentes, acessórios, de todos os itens que se fizerem necessário aos veículos listados no ANEXO 

I: 

a) Sistema de lubrificação; 

b) Sistema de alimentação, inclusive limpeza de bicos injetores; 

c) Sistema de suspensão; 

d) Sistema de embreagem, caixa de câmbio, dispositivos de válvulas e registros auxiliares; 

e) Sistema de transmissão mecânica e automática; 

f) Sistema diferencial; 

g) Eixos de rodas, semieixos e juntas homo cinéticas; 

h) Alinhamento, balanceamento e cambagem de aros/rodas, de ferro e liga leve; 

i) Sistema de freios; 

j) Sistema de direção hidráulica e mecânica, incluindo alinhamento de direção (câmbio e cárter); 

l) Motorização a gasolina e diesel, incluindo regulagens, reparos e retifica além de outros serviços mecânicos 

pertinentes; 

m) Serviço de refrigeração do motor; 

n) Ar-condicionado; 

o) Auto elétrica; 

p) Funilaria e lanternagem em geral; 

q) Pintura em geral com polimento; 

r) Tapeçaria/capotaria; 

s) Vidraçaria; e 

t) Recuperação em geral de AROS/RODAS, de liga leve e de ferro. 

u) Entre outros da espécie. 

 

13. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

13.1. Os serviços serão executados de forma direta, de acordo com as especificações abaixo relacionadas; 

13.1.1. Quanto a Execução dos Serviços de MANUTENÇÃO 

a) As manutenções serão realizadas exclusivamente nas dependências da Contratada, que deverá possuir OFICINA 

PRÓPRIA E ADEQUADA NO MUNICIPIO DE CARACARAÍ-RR para a realização das manutenções indicadas neste 

Termo; 

b) Constatada a necessidade de manutenção, será encaminhada à Contratada acompanhada da “ORDEM DE SERVIÇO”, 

numerada sequencialmente, contendo os dados dos veículos e a indicação sugestiva do defeito observado, ou, com a indicação de 

manutenção preventiva, logo após aprovado o orçamento pelo secretario responsável pela pasta, será feito a ORDEM DE 

SERVIÇO; 

c) O recebimento do veículo para manutenção ocorrerá na oficina da Contratada por meio do seu preposto, que realizará 

checklist das condições físicas do veículo e atestará formalmente o seu recebimento ao fiscal do contrato; 

d) Recebido o veículo, a Contrata terá o prazo de até 02 (dois) dias úteis, a contar do dia útil posterior ao recebimento, para 

realizar a vistoria, elaborar e apresentar “Orçamento Prévio” detalhado, numerado sequencialmente, contendo a descrição 

do defeito, o tipo de reparo, prazo para correção, peças necessárias e valores de peças e de mão de obra (hora/homem); 

e) Para cada manutenção realizada a Contratada deverá apresentar “Relatório de Manutenção” com numeração sequencial, 

detalhando os serviços executados e as peças substituídas, devendo manter acervo dessas informações durante toda a execução do 

contrato; 



 
PROCESSO Nº 070/2021-CL                                                                                               PREGÃO PRESENCIAL Nº 025/2021 

 

f) A apresentação do orçamento prévio não obriga a Contratante a autorizar a execução dos serviços, ficando a cargo do 

fiscal da contratação a análise de conformidade dos preços contidos no orçamento com os termos do contrato e a relação 

custo/benefício junto ao mercado; 

g) As horas técnicas necessárias para a execução dos serviços terão como base a tabela tempária do fabricante do veículo, e 

na ausência de dados nesta, a tabela tempária divulgada/disponibilizada pelo SINDIREPA/RR; 

h) Para subsidiar a fiscalização dos serviços, a Contratada deverá apresentar, em até 05 (cinco) dias úteis da assinatura da Ata 

de Registro de Preço, as Tabelas de Tempo Padrão de Reparos emitidas pelos fabricantes dos veículos que compõem a frota da 

Contratante; 

i) No caso de não haver um referencial de hora técnica para a execução de determinado serviço nas tabelas citadas neste 

termo, caberá à Contratada, em comum acordo com o fiscal do contrato, utilizar a contagem de tempo por analogia com serviço 

compatível e condizente com a situação do reparo, tendo por base referencial idôneo; 

j) Aprovado o orçamento prévio, a Contratada terá o prazo de até 03 (três) dias úteis para realizar a manutenção, podendo 

solicitar dilação desse prazo, apresentada formalmente as justificativas necessárias ao fiscal responsável; 

l) As peças, acessórios e/ou componentes substituídos deverão ser apresentados ao fiscal responsável quando da entrega do 

veículo. 

m) Sem prejuízo das responsabilidades contratuais a Contratada poderá sublocar os serviços que não dispuser em seu quadro, 

tais como: 

m.1) Alinhamento, balanceamento e cambagem em veículos com rodas de ferro/liga leve; 

m.2) Manutenção e reparo no sistema de ar-condicionado; 

m.3) Lanternagem, pintura e tapeçaria/capotaria; 

m.4) Retífica de motores; 

m.5) Recuperação em geral de AROS/RODAS, de liga leve e de ferro; 

m.6) Guincho/reboque por meio de caminhão reboque com prancha articulada; 

n) Havendo necessidade de sublocação de serviços, estes devem compor o orçamento prévio de forma detalhada e destacada, 

informando, inclusive, os dados da empresa sublocada; 

o) Os preços dos serviços sublocados, bem como o valor das peças e produtos utilizados seguirão as mesmas condições 

contratuais firmadas com a Contratada no que se refere ao desconto; e 

p) Quando da entrega do(s) veículo(s) após a manutenção, deverá a Contratada apresentar relatório detalhado dos serviços 

executados e das peças e produtos utilizados, devendo manter acervo de informações durante toda a execução do contrato. 

13.2. quanto ao FORNECIMENTO de PEÇAS 

12.2.1 A substituição de peças e/ou acessórios deverá ser precedida de aprovação prévia da CONTRATANTE e deverá 

constar nome da peça, quantidade, marca, referência, valor, modelo dentre outras informações pertinentes ao caso em concreto; 

12.2.2. Os preços propostos no orçamento serão conferidos pela CONTRATANTE através de pesquisa de mercado antes da 

aprovação do orçamento. 

12.2.3. As peças e acessórios substituídos, juntamente com a embalagem das peças aplicadas, deverão ser entregues à 

CONTRATANTE no ato do recebimento da retroescavadeira ou trator devidamente consertado. 

12.2.4. As peças a serem utilizadas nas manutenções deverão ser preferencialmente genuínas ou originais; 

a) Entende-se por peças genuínas, as peças novas e de primeiro uso, distribuídas pelas montadoras de veículos; 

b) Entende-se por peças originais, as peças novas e de primeiro uso, da mesma marca utilizada pelas montadoras, 

porém distribuídas pelo fabricante; 

12.2.5. Não sendo possível o fornecimento de peças originais, poderão ser utilizadas peças similares desde que sejam novas, 

de primeiro uso, e não tenham passado por nenhum processo de recondicionamento; 

12.2.6. A substituição de peças deverá ser precedida de aprovação do fiscal, que se reserva ao direito de rejeitá-las caso não 

estejam nos padrões especificados; e 

12.2.7. As peças substituídas deverão ser devolvidas à Contratante, acompanhadas da embalagem das peças novas utilizadas. 

13.3. DO PREÇO, ORÇAMENTO PRÉVIO E APROVAÇÃO 

13.3.1. Tanto na manutenção preventiva quanto na manutenção corretiva prevalecerá a unidade Homem/Hora para o cálculo 

dos valores relativos à mão de obra despendida na realização dos serviços atinentes as manutenções; 

13.3.2. Consoante pesquisa local e de conformidade com cotação de preço, sendo o valor do homem-hora relativo à mão de 

obra mecânica; 

13.3.3. O valor do desconto oferecido para as peças e produtos será linear, independente da marca/modelo do veículo; 

13.3.4. A remuneração paga pela prestação dos serviços (Hora/Homem), será o valor unitário médio obtido na cotação de 

preços; 

13.3.5. A remuneração pelo fornecimento de peças genuínas ou originais será o valor constante na tabela das 

concessionárias autorizadas, deduzido o percentual de desconto contratado. Salvo quando se tratar de peças similares ou produtos 

onde o valor a ser pago será o menor encontrado no mercado, em ampla pesquisa de preços, deduzido do percentual de desconto 
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contratado; 

13.3.6. A remuneração paga pela prestação dos serviços de guincho será no valor unitário médio do KM obtido na cotação de 

preços; 

13.3.7. Contratante NÃO fica obrigada a solicitar os serviços e o fornecimento de peças na totalidade do valor estimado, que 

ocorrerá conforme a demanda e necessidades. 

13.3.8. A cada serviço, e com base no diagnóstico elaborado pela Divisão de Transporte/Gerência Administrativa, a 

CONTRATANTE solicitará à CONTRATADA orçamento prévio que deverá ser por esta apresentado de forma detalhada, 

abrangendo os dados das retroescavadeiras e trator, o nome e quantidade de peças e/ou acessórios e serviços a serem executados, 

informando a quantidade de horas necessárias para execução dos serviços; 

13.4. A CONTRATANTE poderá recusar o orçamento, pedir revisão, comprometendo-se a CONTRATADA a executar e 

fornecer o que for aprovado; 

13.5. Após a aprovação do orçamento prévio, o prazo máximo para execução dos serviços é de até 5 (cinco) dias úteis, 

exceto naqueles casos em que for necessário um prazo superior, em razão da complexidade da manutenção ou quando estiverem 

em falta no mercado as peças e os acessórios necessários ao conserto, devidamente justificados. 

 

14. GARANTIAS DO OBJETO 

14.1. Os serviços e peças utilizadas nas manutenções no motor, caixa de velocidade, caixa de marcha e diferencial, terão 

garantia mínima de 180 (cento e oitenta) dias ou 15.000 (quinze mil) Km, valendo o que ocorrer por último; 

14.2. Para serviços de funilaria, pintura, capotaria e estofamento o prazo de garantia será de, no mínimo, 12 (doze) meses; 

14.3. Mínimo de 90 (noventa) dias para as peças originais repostas e instaladas conforme Código de Defesa do 

Consumidor, ou prazo estabelecido pelo fabricante da peça se for maior que 90 (noventa) dias, prevalecendo assim, em qualquer 

hipótese a garantia mínima de 90 (noventa) dias ou 5.000 (cinco mil) Km, valendo o que ocorrer por último; 

13.4 O término ou rescisão do contrato não desobriga a Contratada a cumprir os prazos de garantia ainda vigentes. 

13.5. Durante a garantia a contratada está obrigada a: 

a) substituir o material defeituoso, sem ônus. 

b) corrigir defeitos de fabricação, sem ônus. 

c) trocar o material no prazo de 15 (quinze) dias corridos, a contar da data de comunicação da CONTRATANTE, sem ônus. 

 

15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

15.1. Providenciar, imediatamente após o recebimento da ORDEM DE SERVIÇO, as tratativas necessárias ao 

cumprimento célere do encargo disposto neste Termo; 

15.2. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato com contato telefônico para atender as demandas da 

contratante; 

15.3. Utilizar ferramentas e equipamentos modernos e executar os serviços por meio de pessoal qualificado através das 

empresas credenciadas; 

15.4. Cumprir fielmente os prazos para a emissão do orçamento prévio e execução das manutenções; 

15.5. Possuir Licença de Operação e Licença Ambiental, emitida pelo órgão ambiental competente em âmbito Municipal 

e/ou Estadual; 

15.6. Executar serviços, fornecer peças e produtos somente quando autorizado; 

15.7. Utilizar peças genuínas ou originais, e excepcionalmente peças similares quando autorizado; 

15.8. Apresentar, em até 05 (cinco) dias da data de assinatura do termo de contrato, as tabelas de Tempo Padrão de Reparos 

atualizadas emitas pelos fabricantes dos veículos que compõem a frota da Contratante; 

15.9. Apresentar, quando solicitado, documentos que comprovem a procedência das peças utilizadas nas manutenções; 

15.10. Entregar as peças substituídas quando da entrega do veículo reparado acompanhadas da embalagem das peças novas 

utilizadas; 

15.11. Entregar o veículo reparado somente ao fiscal do contrato ou substituto devidamente constituído; 

15.12. Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados à CONTRATANTE, por dolo ou culpa, bem como por 

aqueles que venham a ser causados por seus prepostos ou em qualquer estabelecimento da rede credenciada, em idênticas 

hipóteses, ressalvada a hipótese de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovada; 

15.13. Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas os produtos em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados; 

15.14. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à CONTRATANTE ou a terceiros em razão de ação ou 

omissão, dolosa ou culposa, de seus empregados, independente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 

15.15. Cumprir as normas de sustentabilidade previstas em regulamentos e normas pertinentes aos serviços contratados; 

15.16. Fornecer peças, acessórios, componentes e outros materiais de uso automotivo solicitados sejam eles distribuídos ou 

comercializados pelo fabricante ou montadora dos veículos ou pelo comércios automotivos e afins, definidas pelas seguintes 

características e procedências: originais, genuínos, produzidos e ou embalados e com controle de qualidade do fabricante 
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fornecedor da montadora dos veículos, atendidos os mesmos padrões e níveis de qualidade por esta exigidos, recomendados ou 

indicados e constantes de seu catálogo, ou de outros fabricantes, cujo produto atenda os níveis de qualidade e aplicabilidade 

recomendados ou indicados pelo fabricante ou montadora do veículo , constantes ou não de seu catálogo, sob solicitação ou 

autorização formal da CONTRATANTE, caso demonstrada a impossibilidade de atendimento com base nos dois subitens 

anteriores. 

15.17. Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas no procedimento licitatório, e as constantes neste termo, sob pena de rescisão unilateral do 

contrato e aplicação das penalidades previstas neste instrumento e/ou contrato. 

15.18. Capacidade Técnica-Operacional da Contratada; 

15.18.1. Ao tempo da execução do contrato, a empresa contratada deverá possuir todos os aparelhos, instalações básicas, 

materiais, utensílios, equipamentos e ferramentas necessárias para o diagnóstico e execução dos serviços indicados neste termo, 

devendo ainda conter, no mínimo, os itens abaixo, essenciais para que os serviços prestados tenham a 

técnica/qualidade/presteza, exigidas para os padrões de qualidade e eficiência dos fabricantes de veículos, quando aplicado ao 

caso: 

a) Edificação segura e coberta, em toda a área útil, com área rotativa com capacidade para alojar, no mínimo, 03 (três) 

veículos de porte médio da Contratante simultaneamente; 

b) Mínimo 03 (três) Elevadores automotivos com capacidade mínima de 4.500kg; 

c) Equipamento de regulagem de faróis; 

e) Sistema informatizado para controle de manutenção de frota de veículos; 

f) Equipamento computadorizado para diagnóstico de avarias nos sistemas de injeção eletrônica, SCANNER tipo Raster III, 

ou similar, capaz de analisar transmissão automática; 

g) Equipamento para teste e limpeza de bicos injetores; 

h) Equipamento para teste e recarga de baterias; 

i) Equipamento videoscópio para análise interna de motores sem a necessidade de abertura do mesmo; 

j) Segurança 24h através de videomonitoramento; e 

15.19. A Contratada deverá localizar-se no perímetro urbano de Boa Vista-RR; e 

15.20. Garantir que não seja executada qualquer manutenção em veículos que não sejam cadastrados na frota da    

CONTRATANTE; 

15.21. Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados à CONTRATANTE, por dolo ou culpa, bem como por 

aqueles que venham a ser causado por seus prepostos ou, em idênticas hipóteses, ressalvada a hipótese de caso fortuito ou força 

maior, devidamente comprovada; 

15.22. Designar um preposto perante a CONTRATANTE para prestar, de forma ininterrupta, todos os esclarecimentos 

necessários e atender as reclamações e solicitações que porventura surgirem durante a execução do contrato. Esse atendimento 

deverá ser feito de maneira contínua, inclusive nos finais de semana, a fim de garantir o permanente funcionamento da frota da 

CONTRATANTE. 

15.23. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da prestação de serviços, objeto da presente contratação, 

inclusive, salários dos seus empregados, taxas, impostos, custos administrativos, encargos sociais e outros necessários, como 

também, qualquer prejuízo pessoal ou material causado ao patrimônio da CONTRATANTE, ou a terceiros, por quaisquer de seus 

funcionários, representantes ou prepostos na execução dos serviços contratados. 

15.24. Cumprir os prazos estabelecidos no instrumento contratual; 

15.25. Substituir os materiais que porventura sejam entregues com defeitos ou imperfeições; 

 

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

16.1. Permitir o acesso dos funcionários da Empresa vencedora às dependências das secretarias municipais para tratar de 

assuntos inerentes ao Contrato firmado entre as partes; 

16.2. Requisitar à empresa contratada os serviços através de documento das secretarias municipais; 

16.3. Fornecer quaisquer orientações/esclarecimentos/informações referentes aos assuntos relativos à execução dos serviços, 

sempre que necessário; 

16.4. Rejeitar, total ou parcialmente, o material ou serviço, devendo apontar as irregularidades apuradas em instrumento 

próprio; 

16.5. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na prestação dos 

serviços, fixando prazo para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 

16.6. Exercer a fiscalização, coordenação e o acompanhamento da execução do contrato, por meio de servidores 

especialmente designados para este fim, independentemente do acompanhamento e controle exercidos diretamente pela 

CONTRATADA, notificando à CONTRATADA, por escrito, sobre falhas ou defeitos, determinando prazos para regularização 

das falhas, faltas e defeitos observados; 

16.7. Atestar a Nota Fiscal, através do fiscal de contrato, ou por comissão para esse fim designada. Ocasião em que afirmará 
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que, os serviços foram executados de acordo com os licitados e contratados junto à empresa vencedora; 

16.8. Efetuar o pagamento a(o) Contratada(o) de acordo com o item 17 do presente Termo de Referência; 

16.9. Solicitar correção/reparação no serviço e/ou substituição da peça que venham apresentar algum defeito dentro do prazo 

de garantia. 

16.10. Aprovar ou reprovar os serviços executados pela CONTRATADA; 

16.11. Informar à CONTRATADA o furto, roubo, extravio, falsificação ou fraude do cartão destinado ao veículo; 

16.12. Verificar a regularidade de recolhimento dos encargos sociais antes do pagamento; 

 

17. DAS PENALIDADES 

17.1. O descumprimento total ou parcial, de qualquer das obrigações estabelecidas neste Termo de Referência, sujeitará às 

sanções previstas nos artigos 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, garantida prévia e ampla defesa em processo. 

17.2. A Contratada será sancionada com o impedimento de licitar e contratar com as secretarias municipais de Caracaraí-

RR prazo de até 02 (dois) anos, nos seguintes casos: 

17.2.1. Apresentar documentação falsa; 

17.2.2. Retardar, injustificadamente, a execução do objeto; 

17.2.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

17.2.4. Comportar-se de modo inidôneo; e 

16.2.5 Cometer fraude fiscal. 

17.3. Para a conduta do item 16.2.4, reputar-se-ão inidôneos atos tais como descritos na legislação vigente aplicável ao 

momento da contratação. 

17.4. Para as condutas descritas nos itens 17.2.1, 17.2.2, 17.2.3 e 17.1.5, será aplicada multa de até 20% (vinte por cento) 

do valor total da contratação; 

17.5. A CONTRATADA ficará sujeita, em caso de atraso injustificado na execução do contrato, sem prejuízo da rescisão 

unilateral e de outras sanções previstas na Lei 8.666/93, às sanções administrativas previstas nas seguintes hipóteses: 

17.5.1. Advertência por escrito; 

17.5.2. 5% (cinco por cento) sobre o valor da ORDEM DE SERVIÇO, por atraso na execução do objeto contratual quando 

superior a 10 dias, contados a partir do término do prazo estabelecido no item 7.2 do presente Termo de Referência. 

17.5.3. 15 % (quinze por cento), sobre o valor contratado, em caso de recusa da CONTRATADA em assinar o Contrato, 

dentro de 05 (cinco dias) úteis, contados data de sua convocação; 

17.5.4. 5% (cinco por cento) sobre o valor do empenho, por atraso na execução do objeto contratual quando superior a 15 

dias; 

17.5.5. 15% (quinze por cento) sobre o valor do empenho do Contrato não realizado, no caso de: 

a) Atraso superior a 30 (trinta) dias, no cumprimento das obrigações pactuadas no contrato. 

b) Desistência do contrato; 

c) 15% (quinze por cento) sobre o valor do empenho, caso a CONTRATADA venha a dar causa à rescisão contratual, sem 

prejuízo das ações cíveis ou criminais aplicáveis à espécie. 

17.6. A penalidade estabelecida nas alíneas “c”, do subitem 16.5.5, poderá ser suspensa em face de casos fortuitos, ou de 

força maior, desde que devidamente justificado e comprovado; 

17.7. A suspensão temporária do direito de participar de licitações e contratar com a CONTRATANTE por um período não 

superior a 02 (dois) anos; e 

17.8. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o Município de Caracaraí-RR enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir 

a administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido prazo da sanção aplicada com base no item anterior; 

17.9. As sanções previstas, no subitem 16.2, poderão ser aplicadas em conjunto com as demais sanções, facultada a defesa 

prévia do interessado no respectivo processo no prazo de 05 (cinco) dias úteis; 

17.10. Os valores das multas referidas nesta Cláusula serão descontados de qualquer fatura ou crédito da CONTRATADA 

em favor do CONTRATANTE. 

17.11. As penalidades estabelecidas neste item poderão ser suspensas em face de casos fortuitos, ou de força maior, desde 

que devidamente justificadas e comprovadas. 

 

18. FORMA DE PAGAMENTO 

18.1. O pagamento ocorrerá mensalmente, o qual deverá ser efetuado mediante apresentação da Nota Fiscal, acompanhada 

das seguintes certidões abaixo relacionadas: 

a) Nota Fiscal e/ou Fatura dos Documentos do(s) produto(s) entregue(s), acompanhadas das respectivas Notas de 

Fornecimento; 

b) Prova de Regularidade com o FGTS (CRF – Certidão de Regularidade de Situação, expedido pela Caixa Econômica 

Federal) dentro de seu período de validade; 
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c) Prova de Regularidade com as Fazendas Municipal e Estadual, relativa à sede ou domicílio do proponente, dentro de seu 

período de validade; 

d) Prova de Regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011), em validade. 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União, conforme Decreto Federal nº 5.512 de 15/08/2005, admitindo-se que seja emitida via 

Internet, no original, em validade; 

f) Certidões Negativas de Falência e Recuperação Judicial (conforme Lei nº 11.101/05), expedida pela Central de 

Certidões do Tribunal de Justiça ou órgão equivalente do domicílio ou da sede do proponente, em validade; 

18.2. Somente após aprovação/atesto da mesma pelo Fiscal do Contrato, ou por outro servidor, ou por comissão para esse fim 

designada pela Contratante, o mesmo será efetivado no prazo 30 (trinta) dias; 

18.3. O pagamento será creditado em favor da Empresa contratada através de ordem bancária, devendo para isto, ficar 

explicitado na proposta os dados bancários, como: nome do titular, nome e código do banco, número da agência bancária e 

número da conta corrente, na qual deverá ser efetivado o crédito após a aceitação dos serviços; 

18.4. Fica desde já, reservado as secretarias municipais, o direito de não efetuar o pagamento se no ato da entrega e 

aceitação dos serviços, estes não estiverem de acordo com as especificações estabelecidas no Instrumento Contratual e ORDEM 

DE SERVIÇO. 

18.5. Junto com a Nota Fiscal, a Contratada deverá apresentar Relatório de Manutenções contendo o detalhamento dos 

serviços executados e peças fornecidas referentes ao mês faturado, e todos os Orçamentos Prévios autorizados no período; 

18.6. A nota fiscal que for apresentada com erro ou rasura deverá ser imediatamente substituída, ficando o pagamento 

sustado até que a Contratada providencie a substituição; 

18.7. No preço contratado deverão estar inclusos todos os tributos, taxas, encargos, seguros, fretes e quaisquer outras 

despesas que incidam sobre o objeto; 

 

19. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

19.1. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que se fizerem nos 

itens do objeto contratado em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, de acordo com o Art. 65, 

Inciso II, §1º da Lei 8.666/93. 

 

20. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

20.1. A gestão da Contratação ficará a cargo das secretarias municipais e, o acompanhamento e a fiscalização ficarão sob a 

responsabilidade dos fiscais de contratos; 

20.2. Os fiscais de contratos serão os responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização da execução do respectivo 

Instrumento Contratual, nos termos da legislação vigente aplicável ao momento da contratação, entre outras atribuições. Devendo 

anotar em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas à Contratação, determinando o que for necessário à regularização 

das faltas ou defeitos observados; e 

20.3. Quando as decisões e as providências ultrapassarem a sua alçada de competência deverão dos fiscais de contratos, 

solicitar aos secretários municipais, em tempo hábil, a adoção das medidas necessárias. 

 

21. DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1. O presente Termo de Referência fará parte integrante do Processo Licitatório, na modalidade escolhida a ser adotada 

pelo ordenador de despesa da companhia, independentemente de transcrição de prazo; e 

21.2. É facultada à CPL e/ou à autoridade superior competente, em qualquer fase do processo licitatório, a promoção de 

diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do Processo. 

21.3. O objeto descrito neste Termo de Referência será solicitado mediante ORDEM DE SERVIÇOS, conforme as 

necessidades das secretarias municipais deste município; 

 

Caracaraí/RR 05 de agosto de 2021. 

__________________________________________ 

EDIVAN CARNEIRO DE ALBUQUERQUE 

Secretário Municipal de Administração 

Portaria nº 007/2021 

Aprovo nos termos da Lei 8.666/93 e suas alterações subsequentes: 

__________________________________________ 

DIANIERY DE SOUZA COELHO 

Prefeita de Caracaraí – RR 
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ANEXO II  

DO TERMO DE REFERÊNCIA - RELAÇÃO DE VEICULOS 

 

LOTE I – SEMAD, GAPRE, SEMAG, SEMFAP, SEMMAT e SEMOB 

Nº MARCA MODELO ANO SEC PLACA 

01 
 

VOLKSWAGEM 

 

GOL SPECIAL MB 2015 

 

SEMFAP NAU-2344 

02 

HONDA 

 

CG150 START 

 

 

2015 

 

 

 

SEMFAP 

 

NAU-8854 

 

03 
 

VOLKSWAGEM 

 

 

GOL SPECIAL MB 

 

 

2015 

 

 

SEMFAP 

 

NAU-2374 

 

04  

HONDA 

 

 

CG150 START 

 

 

 

2015 

 

 

SEMFAP 

 

 

NAU-8784 

 

05 
 

PA MECANICA 

 

12B DIESEL         - SEMOB 
 

                    - 

06  

CAMINHÃO 4X2 

 

AGRALE/14000 

COLETOR DE LIXO 

 

 

- 
 

SEMOB 

 

- 

07 
 

VOLKSWAGEM 

 

 

GOL SPECIAL MB 

 

 

2015 

 

 

SEMOB 

 

NAU-2354 

 

08  

CAMINHÃO 

 

AGRALE/14000 

COLETOR DE LIXO 

 

 

 

2016 

 

SEMOB 

 

 

NBA-0858 

 

09  

COLETOR 

COMPACTADOR 

 

 

CP-10 

   

 

 

- 
 

SEMOB 

 

- 

10 
 

CAMINHAO COLETOR 

DE LIXO 

 

 

         TCTOR 170E 

 

 

- 
 

SEMOB 

 

NAS-1546 

 

11 
 

RETROESCAVADEIRA 

 

 

              RD 406 

 

- 
SEMAG 

 

12 
MOTO NIVELADORA 

 

CAT0120KTJAP04668 

 

 
SEMAG 

 

13 
MOTO YAMAHA 

 

XTZ-125CC 

 

 
SEMAG 

NAO-7277 

 

14 
MOTO NIVELADORA 

 

 

RG140B 

 

 

2015 

SEMAG 
 

15 
CAMINHÃO 

BASCULHANTE 

 

26.280 CRM 6X4 

 

2013 
SEMAG 

NAX-5151 
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16 
CAMINHAO AGRALE 

 

AGRALE/140006X2 

 

 

2015 

 

SEMAG 
NAM-3946 

 

17 
CAMINHÃO AGRELE 

 

AGRALE/14000 

 

 

2015 

 

SEMAG 
NAM-3936 

 

18 CAMINHÃO 

FRIGORIFICO 

 

IVECO2020 

 

 

2020 

 

SEMAG 
NAX4J94 

 

19 
TRATOR DE PNEUS 

 

4100 4X2 

 

 

- 
SEMAG 

 

20 
TRATOR DE PNEUS 

 

4100 4X2 

 

 

- 
SEMAG 

 

21 
TRATOR DE PNEUS 

 

4100 4X2 

 

 

- 
SEMAG 

 

22 
TRATOR DE PNEUS 

 

4100 4X2 

 

 

- 
SEMAG 

 

23 TRATOR AGRALE 

(AZUL) 

 

- 

 

 

- 
SEMAG 

 

24 
RETROESCAVADEIRA 

 

RD 406 

 

 

- 
SEMAG 

 

25 
 

VOLKSWAGEM 

 

 

GOL SPECIAL MB 

 

 

2015 

 

SEMAD 
 

NAU-2344 

 

26 TRATOR AGRALE 5085-4 
 

- 
SETOR TRANSP. 

 

27 TRATOR AGRALE 5085-4 
 

- 

SETOR TRANSP.  

28 TRATOR AGRICOLA AGRALE 
 

- 

SETOR TRANSP.  

29 TRATOR 4100 
 

- 

SETOR TRANSP.  

30 F1000 FORD 
 

- 

SETOR TRANSP.  

31 TRATOR VALMET 1280 
 

- 

SETOR TRANSP.  

32 TRATOR COMPLETO 1280 
 

- 
SETOR TRANSP. 

 

 

LOTE II – SEMECD 

Nº MARCA MODELO ANO RENAVAM PLACA 

01  

VOLKSWAGEM 

 

 

 

INDUSCAR FOZ U 

 

 

 

2010 

 

 
 

 

NAT-1476 

 

02 
 

VOLKSWAGEM 

 

 

GOL 

ESPECIAL 

 

 

2015 

 

 
 

NAU-2364 

 

03 
 

ONIBUS IVECO 

 

70C 17 
-  

 

NAV-2486 
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04 
 

ONIBUS MARCOPOLO 

 

 

V8L 

 

 

- 

 
 

NBA-8919 

 

05 

 

 

 

VOLKSWAGEM 

 

 

ONIBUS 

15.90 

 

 

 

2012 

 

 
 

NAU-5903 

 

06 
 

ONIBUS ESCOLAR 

 

 

ORE 02 

 

 

 

2019 

 

 
 

NUL-0H96 

 

07 
 

ONIBUS MARCOPOLO 

 

 

VOLARE 

 

 

2011 

 

 
 

NBA-6475 

 

 

LOTE III – SEMSA 

Nº MARCA MODELO ANO RENAVAM PLACA 

01 
 

FIAT 

 

 

UNO 

 

 

2013 

 

 
 

NAO-2247 

 

02 
 

VOLKSWAGEM 

 

 

GOL SPECIAL MB 

 

 

2015 

 

 
 

NAO-4201 

 

03  

 

CHEVROLET 

 

 

ONIX 10MT JOYE 

 

 

 

2018/2019 

 

  

 

NAP-5392 

 

04 
 

VOLKSWAGEM 

 

PICCK-UP 

AMAROK CD 4X4 SE 

 

 

2018/2019 

 

 
 

NAS-7285 

 

05 
 

MICROONIBUS 

 

 

FIAT DUCATO 

ENGESIGEXE 

 

 

2018 

 

 
 

NAS-9465 

 

06 MICROONIBUS 
FIAT DUCATO 

ENGESIGEXE 
2018 

 
NAS-8884 

07 
CAMINHONETE 

 

 

FIAT/TORO FREEDOM 

AT9 D4 

 

2019/2020 

 

 

NAY-5526 

 

08 CAMINHONETE 

 

FIAT DUCATO CARGO 

8 

 

2019 

 
 

 

NAS-6725 

 

09 CAMINHONETE 

 

NISSAN FRONTIER S 

MTX4 

 

2019 

 
 

NUH-6056 

 

10 

 

 

AUTOMOVEL 

 

 

1.6L MB5 

 

 

2019 

  

 

NUH-0976 

 

11 
 

MOTO YAMAHA 

 

 

125CC XTZ 

 

2008 

 

- 
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12 
 

MOTO YAMAHA 

 

XTZ 125K 

 
- 

 

JKH-9102 

 

13 
 

CAMINHONETE 

 

 

MMC/L200 4X4 GL 

 

- 

 

JKH-5121 

14 
 

MOTO YAMAHA 

 

XTZ 125K 

 
- 

 

NAL-9412 

 

15 
 

CAMINHONETE 

 

FORD RANGER XL 13F 

 
- 

 

NAO-6390 

 

16 
 

PICCK-UP 

 

L200 GL 

 

2009 

 
 

 

17 
 

MOTO YAMAHA 

 

XTZ 125K 

 
- 

 

JKH-9112 

 

18 
 

VOLKSWAGEM 

 

AMAROK CD 4X4 S 

 

2015 

 
 

NAQ-2657 

 

 

LOTE IV – SEMASC 

Nº MARCA MODELO ANO RENAVAM PLACA 

01 
 

VOLKSWAGEM 

 

 

VW/GOL 1.6L MB5 

 

 

2018 

 

 
 

NUJ-4707 

 

02 
 

JEEP 

 

RENEGADE 1.8 AUTOM. 

 

 

2020 

 

 
 

NUL-7B46 

 

03  

CHEV 

 

 

SPIN 1.8L MT LT 

 

 

 

2014 

 

 
 

NAY-4555 

 

04  

CITROEN 

 

AIRCROSS STARTMT 

 

 

2018/2019 

 

 
 

NAV-9896 

 

05 
 

VOLKSWAGEM 

 

 

NEOBUS TH O 

 

 

2018/2019 

 

 
 

PBN-1047 

 

 

ANEXO II 

 

MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 

 

Através do presente, credenciamos o(a) Sr.(a) ..., portador(a) do RG n. ...  e  do CPF n...., a participar da licitação 

instaurada pelo órgão contratante, através da Comissão Permanente de Licitação - CPL, na modalidade Pregão n. 

.../2021, na qualidade de representante legal, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa ..., 

bem como formular propostas, ofertar lances verbais, renunciar direitos, desistir de recursos e praticar todos os 

demais atos inerentes ao certame. 

 

..., ... de ... de 2021. 

 

......................................................................... 



 
PROCESSO Nº 070/2021-CL                                                                                               PREGÃO PRESENCIAL Nº 025/2021 

 
Sócio Administrador ou Diretor 

Carimbo de Identificação 

 

 

Observação: 

1) Trazer este documento fora dos envelopes. 

2) A firma deverá estar reconhecida em cartório competente. 

 

 

ANEXO III 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DA PROPOSTA DE PREÇOS E DE 

HABILITAÇÃO 

 

A (razão social da empresa), CNPJ n...., localizada à (...), DECLARA, em conformidade com a Lei n. 10.520/02 e Lei 

n. 8.666/93, que cumpre todos os requisitos da proposta de preços e de habilitação para este certame licitatório do 

órgão contratante – Pregão n. .../2021, sob pena, se comprovada má-fé, da aplicação das penalidades cabíveis. 

 

..., ... de ... de 2021. 

 

.............................................................................................. 

Sócio Administrador, Diretor ou Representante Legal 

Carimbo de Identificação 

 

Observação:  

1) Esta declaração deverá ser apresentada junto ao credenciamento.  

2) Trazer este documento fora dos envelopes. 

 

 

 

 

ANEXO IV 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO ELABORAÇÃO DE PROPOSTA INDEPENDENTE 

 

[IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE], como representante devidamente 

constituído de [IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE] (doravante denominado [Licitante]), para fins do 

disposto no item [completar] do Edital [COMPLETAR COM IDENTIFICAÇÃO DO EDITAL], declara, sob as penas 

da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

 

a) a proposta anexa foi elaborada de maneira independente pelo [Nome da Licitante], e que o conteúdo da proposta 

anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido por outro participante 

potencial ou de fato da [IDENTIFICAÇÃO DA LICITAÇÃO], por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

b) a intenção de apresentar a proposta anexa não foi informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante 

potencial ou de fato da [IDENTIFICAÇÃO DA LICITAÇÃO], por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante 

potencial ou de fato da [IDENTIFICAÇÃO DA LICITAÇÃO], quanto a participar ou não da referida licitação; 

d) que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou 

discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da [IDENTIFICAÇÃO LICITAÇÃO], antes da 

adjudicação do objeto da referida licitação; 

e) que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou 

recebido de qualquer integrante de [Órgão Licitante] antes da abertura oficial das propostas; e 

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para 

firmá-la. 
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______________, ____ de ___________ de 2021. 

 

__________________________________________ 

Sócio Administrador, Diretor ou Representante Legal 

Carimbo de Identificação 

 

Observação: Esta declaração deverá ser apresentada junto ao credenciamento 

 

 

ANEXO V 

 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

PROPOSTA COMERCIAL 

 

ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE (...) 

LOCAL: COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO 

ENDEREÇO: (...). 

DATA: (...) 

HORA: (...) Hs 

 

IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE 

 

Nome de Fantasia: 

Razão Social: 

CNPJ:  

Endereço: 

Bairro: Cidade: 

CEP: E-mail: 

Telefone: Fax: 

Banco: Conta Bancária: 

Nome e nº da agência bancária: 

PLANILHA DE CUSTO E FORMAÇÃO DE PREÇOS 

Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para a prestação de serviços 

de manutenção preventiva e corretiva em veículos automotores, nacionais e importados, pertencentes à frota 

das secretarias Municipais de Caracaraí/RR, incluindo fornecimento de peças, e de empresa especializada em 

serviços de guincho 

LOTE I 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QUANT. 

VALOR 

UNITÁRI

O 

VALOR 

TOTAL 

      

Valor por extenso (PREÇO GLOBAL): 

 

LOTE II 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QUANT. 

VALOR 

UNITÁRI

O 

VALOR 

TOTAL 

      

Valor por extenso (PREÇO GLOBAL): 

 

LOTE III 
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ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QUANT. 

VALOR 

UNITÁRI

O 

VALOR 

TOTAL 

      

Valor por extenso (PREÇO GLOBAL): 

 

LOTE IV 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QUANT. 

VALOR 

UNITÁRI

O 

VALOR 

TOTAL 

      

Valor por extenso (PREÇO GLOBAL): 

 

LOTE V 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QUANT. 

VALOR 

UNITÁRI

O 

VALOR 

TOTAL 

      

Valor por extenso (PREÇO GLOBAL): 

 

LOTE VI 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QUANT. 

VALOR 

UNITÁRI

O 

VALOR 

TOTAL 

      

Valor por extenso (PREÇO GLOBAL): 

 

LOTE VII 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QUANT. 

VALOR 

UNITÁRI

O 

VALOR 

TOTAL 

      

Valor por extenso (PREÇO GLOBAL): 

 

LOTE VIII 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QUANT. 

VALOR 

UNITÁRI

O 

VALOR 

TOTAL 

      

Valor por extenso (PREÇO GLOBAL): 

 

 

Observação:  

(1) Os percentuais referentes a tributos deverão ser cotados de acordo com o regime de tributação de cada 

empresa.  

(2) Os licitantes não deverão incluir o CSLL e IRPJ nas Planilhas de Preços no quadro de Tributos, conforme 

Acórdão 1.319/2010, 1.696/2010, 1.442/2010 e 950/2007 do Tribunal de Contas da União. 

 

A empresa (NOME DA EMPRESA) declara que: 

a) Nos valores das propostas de preços estão incluídas todas as despesas com tributos e fornecimento de certidões e 

documentos, bem como encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários, comerciais e outros de qualquer 

natureza e, ainda, gastos com transportes e acondicionamento em embalagens adequadas, conforme caso; 
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b) Atende todas as especificações, exigências técnicas mínimas, prazos de entrega ou de prestação, cronograma de 

execução e as respectivas quantidades, conforme caso; 

c) Caso seja vencedora no certame, submete-se a todas as condições estabelecidas neste Edital e na minuta do contrato 

que o integra, sob pena de rescisão unilateral do contrato; 

d) Validade mínima da Proposta: 60 (sessenta) dias a contar da data da apresentação dos envelopes de proposta de 

preços e de documentos para habilitação à Comissão Municipal de Licitação. 

e) Prazo de entrega / execução e demais especificações de acordo com as previsões do Anexo I (Termo de 

Referência/) 

 

____________________ (RR), ________de __________ de 2021. 

 

 

__________________________________________________ 

Sócio Administrador, Diretor ou Representante Legal 

Carimbo de Identificação 

 

 

 

ANEXO VI 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CF/88 

 

A (razão social da empresa), inscrita no CNPJ n. ..., por intermédio do seu representante legal o(a) Sr...., portador(a) 

da Carteira de Identidade de n. ... e do CPF/MF n. ..., DECLARA, para os fins do disposto no inciso V, do artigo 27 

da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n. 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega 

menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menor de 16 (dezesseis) anos em 

qualquer trabalho, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, apenas na condição de aprendiz. 

 

__________________,_____ de _____ de 2021 

 

 

________________________________________ 

Sócio Administrador, Diretor ou Representante Legal 

Carimbo de Identificação 

 

Observação: Esta declaração deverá ser apresentada dentro do envelope de habilitação. 

 

 

ANEXO VII 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS À HABILITAÇÃO 

 

 

 

Referente ao Pregão: _____ 

 

 

 

................................................................................................,(nome da empresa), CNPJ n........................................., 

declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 

processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

 

_________________,......./...../2021. 
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........................................................... 

Sócio ou representante legal da empresa 

 

Observação: Esta declaração deverá ser apresentada dentro do envelope de habilitação. 

 

 

ANEXO VIII 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº xxx/2021 

 

PROCESSO Nº 070/2021. 

 

PREGÃO PRESENCIAL N. 025/2021-SRP 

 

VALIDADE: 12 (doze) meses. 

 

O MUNICÍPIO DE CARACARAÍ – RR, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 

04.653.408/0001 – 13, com sede na praça do centro cívico, s/nº, Centro, nesta cidade, neste ato representado pelo 

Excelentíssimo Senhor Secretário Municipal de Administração, Edivan Carneiro de Albuquerque, portador do CPF: 

509.082.352-91, residente e domiciliado nesta Cidade, doravante denominada ÓRGÃO GERENCIADOR, e as 

Empresas abaixo descriminadas, doravante denominada FORNECEDORA REGISTRADA, firmam o presente 

instrumento, tendo em vista o constante e decidido no Processo Administrativo nº 070/2021, em consequência do 

Pregão Presencial nº 025/2021 para Registro de Preços, homologado em XX/08/2021, nos termos da Lei nº 8.666/93 

e suas alterações, bem como do Decreto Federal nº 7892/13 e Decreto Municipal nº 025/2018, às quais as partes se 

sujeitam, o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL para a contratação de empresa especializada 

para a prestação de serviços de MANUTENÇÃO PREVENTIVA e CORRETIVA em veículos automotores, nacionais 

e importados, pertencentes à frota das Secretarias Municipais de Caracaraí/RR, incluindo fornecimento de PEÇAS, e 

de empresa especializada em SERVIÇOS DE GUINCHO, das seguintes empresas indicadas abaixo, cujas suas 

propostas foram declaradas vencedoras, pelo critério de julgamento do MENOR PREÇO POR LOTE e 

PERCENTUAL DE DESCONTO POR LOTE: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

1.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL para a contratação de empresa especializada para a 

prestação de serviços de MANUTENÇÃO PREVENTIVA e CORRETIVA em veículos automotores, nacionais e 

importados, pertencentes à frota das Secretarias Municipais de Caracaraí/RR, incluindo fornecimento de PEÇAS, e de 

empresa especializada em SERVIÇOS DE GUINCHO. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS VALORES, DOS PERCENTUAIS DE DESCONTOS, DOS 

QUANTITATIVOS E DOS FORNECEDORES REGISTRADOS 

2.1. O objeto deste Termo de Referência segue especificado em 08 (lotes) lotes, conforme abaixo: 

2.1.1 LOTE I – SEMAD, GAPRE, SEMAG, SEMFAP, SEMMAT E SEMOB: SERVIÇO DE MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA E CORRETIVA E SERVIÇO DE GUINCHO: 
LOTE I – SEMAD, GAPRE, SEMAG, SEMFAP, SEMMAT e SEMOB 

ITEM ESSPECIFICAÇÕES UND QTD 
VALOR 

UNT. 

VALOR 

TOTAL 

01 

Serviço de manutenção preventiva e 

corretiva de veículos automotores, 

compreendendo: MECÂNICA em geral; 

ELÉTRICA; e ELETRÔNICA. Conforme 

respectivo Termo de Referência. 

H/H 300 R$ 123,33 R$ 36.999,00 

02 

Serviço de lanternagem e pintura de 

veículos automotores, compreendendo: 

FUNILARIA; LANTERNAGEM em geral; 

PINTURA em geral; POLIMENTO em 

H/H 50 R$ 143,33 R$ 7.166,50 
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geral; e RECUPERAÇÃO em geral de 

AROS de liga leve e de ferro. Conforme 

respectivo Termo de Referência 

03 

Serviço de alinhamento e balanceamento de 

veículos automotores, compreendendo: 

ALINHAMENTO COMPLETO; 

CAMBAGEM; e BALANCEAMENTO de 

AROS de liga leve e de ferro. Conforme 

respectivo Termo de Referência. 

H/H 100 R$ 123,33 R$ 12.333,00 

04 

SERVIÇO DE GUINCHO PARA 

VEÍCULOS AUTOMOTORES, em função 

dos serviços constantes deste Termo de 

Referência. 

Km 1.000 R$ 8,00 R$ 8.000,00 

VALOR GLOBAL DO LOTE I – SEMAD, GAPRE, SEMAG, SEMFAP, SEMMAT e 

SEMOB: 
R$ 64.498,50 

 

21.3.1. LOTE II – SEMAD, GAPRE, SEMAG, SEMFAP, SEMMAT E SEMOB: AQUISIÇÃO DE PEÇAS: 
LOTE II – SEMAD, GAPRE, SEMAG, SEMFAP, SEMMAT e SEMOB 

ITEM ESSPECIFICAÇÕES UND QTD 
VALOR 

UNT. 

VALOR 

TOTAL 

01 

FORNECIMENTO DE PEÇAS PARA 

VEÍCULOS AUTOMOTORES, em função 

da execução dos serviços relacionados nos 

itens 1, 2 e 3 do Lote I, deste Termo de 

Referência. A metodologia utilizada para 

esse item será percentual de desconto. 

PEÇA R$ 50.000,00 6% R$ 47.000,00 

VALOR GLOBAL DO LOTE II – SEMAD, GAPRE, SEMAG, SEMFAP, SEMMAT E 

SEMOB: 
R$ 47.000,00 

 

21.3.2. LOTE III – SEMECD: SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA E SERVIÇO DE 

GUINCHO: 
LOTE III – SEMECD 

ITEM ESSPECIFICAÇÕES UND QTD VALOR UNT. 
VALOR 

TOTAL 

01 

Serviço de manutenção preventiva e 

corretiva de veículos automotores, 

compreendendo: MECÂNICA em geral; 

ELÉTRICA; e ELETRÔNICA. Conforme 

respectivo Termo de Referência. 

H/H 300 R$ 123,33 R$ 36.999,00 

02 

Serviço de lanternagem e pintura de 

veículos automotores, compreendendo: 

FUNILARIA; LANTERNAGEM em geral; 

PINTURA em geral; POLIMENTO em 

geral; e RECUPERAÇÃO em geral de 

AROS de liga leve e de ferro. Conforme 

respectivo Termo de Referência 

H/H 50 R$ 143,33 R$ 7.166,50 

03 

Serviço de alinhamento e balanceamento de 

veículos automotores, compreendendo: 

ALINHAMENTO COMPLETO; 

CAMBAGEM; e BALANCEAMENTO de 

AROS de liga leve e de ferro. Conforme 

respectivo Termo de Referência. 

H/H 100 R$ 123,33 R$ 12.333,00 

04 

SERVIÇO DE GUINCHO PARA 

VEÍCULOS AUTOMOTORES, em função 

dos serviços constantes deste Termo de 

Referência. 

Km 1.000 R$ 8,00 R$ 8.000,00 

VALOR GLOBAL DO LOTE III – SEMECD:  R$ 64.498,50 

 

21.3.3. LOTE IV – SEMECD: AQUISIÇÃO DE PEÇAS: 
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LOTE IV – SEMECD 

ITEM ESSPECIFICAÇÕES UND QTD VALOR UNT. 
VALOR 

TOTAL 

01 

FORNECIMENTO DE PEÇAS PARA 

VEÍCULOS AUTOMOTORES, em função 

da execução dos serviços relacionados nos 

itens 1, 2 e 3 do Lote III, deste Termo de 

Referência. A metodologia utilizada para 

esse item será percentual de desconto. 

PEÇA R$ 50.000,00 6% R$ 47.000,00 

VALOR GLOBAL DE LOTE IV – SEMECD:  R$ 47.000,00 

 

21.3.4. LOTE V – SEMSA: SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA E SERVIÇO DE 

GUINCHO: 
LOTE V – SEMSA 

ITEM ESSPECIFICAÇÕES UND QTD VALOR UNT. 
VALOR 

TOTAL 

01 

Serviço de manutenção preventiva e 

corretiva de veículos automotores, 

compreendendo: MECÂNICA em geral; 

ELÉTRICA; e ELETRÔNICA. Conforme 

respectivo Termo de Referência. 

H/H 750 R$ 123,33 R$ 92.497,50 

02 

Serviço de lanternagem e pintura de 

veículos automotores, compreendendo: 

FUNILARIA; LANTERNAGEM em geral; 

PINTURA em geral; POLIMENTO em 

geral; e RECUPERAÇÃO em geral de 

AROS de liga leve e de ferro. Conforme 

respectivo Termo de Referência 

H/H 120 R$ 143,33 R$ 17.199,60 

03 

Serviço de alinhamento e balanceamento de 

veículos automotores, compreendendo: 

ALINHAMENTO COMPLETO; 

CAMBAGEM; e BALANCEAMENTO de 

AROS de liga leve e de ferro. Conforme 

respectivo Termo de Referência. 

H/H 250 R$ 123,33 R$ 30.832,50 

04 

SERVIÇO DE GUINCHO PARA 

VEÍCULOS AUTOMOTORES, em função 

dos serviços constantes deste Termo de 

Referência. 

Km 2.500 R$ 8,00 R$ 20.000,00 

VALOR GLOBAL DO LOTE V – SEMSA:  R$ 160.529,60 

 

21.3.5. LOTE VI – SEMSA: AQUISIÇÃO DE PEÇAS: 
LOTE VI – SEMSA 

ITEM ESSPECIFICAÇÕES UND QTD VALOR UNT. 
VALOR 

TOTAL 

05 

FORNECIMENTO DE PEÇAS PARA 

VEÍCULOS AUTOMOTORES, em função 

da execução dos serviços relacionados nos 

itens 1, 2 e 3 do Lote V, deste Termo de 

Referência. A metodologia utilizada para 

esse item será percentual de desconto. 

PEÇA R$130.000,00 6% R$ 122.200,00 

VALOR GLOBAL DO LOTE VI – SEMSA  R$ 122.200,00 

 

3.1.7. LOTE VII – SEMASC: SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA E SERVIÇO DE 

GUINCHO: 
LOTE VII – SEMASC 

ITEM ESSPECIFICAÇÕES UND QTD VALOR UNT. 
VALOR 

TOTAL 

01 Serviço de manutenção preventiva e H/H 150 R$ 123,33 R$ 18.499,50 
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corretiva de veículos automotores, 

compreendendo: MECÂNICA em geral; 

ELÉTRICA; e ELETRÔNICA. Conforme 

respectivo Termo de Referência. 

02 

Serviço de lanternagem e pintura de 

veículos automotores, compreendendo: 

FUNILARIA; LANTERNAGEM em geral; 

PINTURA em geral; POLIMENTO em 

geral; e RECUPERAÇÃO em geral de 

AROS de liga leve e de ferro. Conforme 

respectivo Termo de Referência 

H/H 25 R$ 143,33 R$ 3.583,25 

03 

Serviço de alinhamento e balanceamento de 

veículos automotores, compreendendo: 

ALINHAMENTO COMPLETO; 

CAMBAGEM; e BALANCEAMENTO de 

AROS de liga leve e de ferro. Conforme 

respectivo Termo de Referência. 

H/H 50 R$ 123,33 R$ 6.166,50 

04 

SERVIÇO DE GUINCHO PARA 

VEÍCULOS AUTOMOTORES, em função 

dos serviços constantes deste Termo de 

Referência. 

Km 500 R$ 8,00 R$ 4.000,00 

VALOR GLOBAL DO LOTE VII – SEMASC  R$ 32.249,25 

 

3.1.9 LOTE VIII – SEMASC: AQUISIÇÃO DE PEÇAS: 
LOTE VIII – SEMASC 

ITEM ESSPECIFICAÇÕES UND QTD VALOR UNT. 
VALOR 

TOTAL 

01 

FORNECIMENTO DE PEÇAS PARA 

VEÍCULOS AUTOMOTORES, em função 

da execução dos serviços relacionados nos 

itens 1, 2 e 3 do Lote VII, deste Termo de 

Referência. A metodologia utilizada para 

esse item será percentual de desconto. 

PEÇA 
R$ 

25.000,00 
6% R$ 23.500,00 

VALOR GLOBAL DO LOTE VIII – SEMASC  R$ 23.500,00 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE DA DE REGISTRO DE PREÇOS  

3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses, a partir da publicação da Síntese da 

Ata de Registro de Preços. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser 

utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, 

mediante anuência do órgão gerenciador. 

4.2. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de 

Registro de Preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

4.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, 

optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e 

futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

4.4. As aquisições ou contratações adicionais (Adesões/Caronas) não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços 

para o órgão gerenciador e órgãos participantes; 

4.5. O instrumento convocatório deverá prever que o quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de 

preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 

para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que 

aderirem; 

4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação 



 
PROCESSO Nº 070/2021-CL                                                                                               PREGÃO PRESENCIAL Nº 025/2021 

 
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata; 

4.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das 

obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais 

penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, 

informando as ocorrências ao órgão gerenciador; 

4.8. É vedada aos órgãos e entidades da administração pública estadual a adesão a ata de registro de preços 

gerenciada por órgão ou entidade municipal; 

4.9. É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão a ata de registro de preços da 

Administração Pública Estadual; 

4.10. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas enquadradas 

no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso o valor da contratação 

pretendida pelo aderente, somado aos valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou 

já destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU nº 

2957/2011 – P). 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA  

5.1. Conforme Minuta de Contrato, ANEXO XI deste Edital. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DA EXECUÇÃO DO OBJETO  

6.1. Conforme Minuta de Contrato, ANEXO XI deste Edital. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - VIGÊNCIA DO REGISTRO DE PREÇOS 

7.1. O prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a doze meses, incluídas eventuais 

prorrogações, conforme o inciso III do §3º do art. 15 da Lei nº 8.666, de 1993; 

7.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de 

que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993; 

7.3. A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços será definida nos instrumentos 

convocatórios, observado o disposto no art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993; 

7.4. Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, observado o disposto no art. 

65 da Lei nº 8.666, de 1993; 

7.5. O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no prazo de validade da Ata de 

Registro de Preços. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO  

8.1. Conforme Minuta de Contrato, ANEXO XI deste Edital. 

 

9. CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO  

9.1. A ata de registro de preços implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, após 

cumpridos os requisitos de publicidade. 

9.2. A recusa injustificada de fornecedor classificado em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido no 

instrumento convocatório, ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas. 

9.3 A entrega do objeto só estará caracterizado mediante solicitação do pedido do material. 

9.4 O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a 

execução/entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu vencimento. 

9.5 Os material deverão ser entregues acompanhados da Nota Fiscal e ou Fatura correspondente. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES  

10.1. Conforme Minuta de Contrato, ANEXO XI deste Edital. 
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DO CONTRATANTE

  

11.1. Conforme Minuta de Contrato, ANEXO XI deste Edital. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

12.1. A presente Ata ou o registro de fornecedor específico poderá ser cancelada de pleno direito nas seguintes 

situações: 

12.2. Pelo Município de Caracaraí – RR: 

a) quando o fornecedor não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços; 

b) quando o fornecedor não assinar a ORDEM DE SERVIÇO no prazo estabelecido; 

c) quando o fornecedor der causa à rescisão administrativa do contrato decorrente deste Registro de Preços, nas 

hipóteses previstas nos incisos de I a XII e XVII do art. 78 da Lei Federal nº. 8.666/93; 

d) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior aos praticados no mercado; 

e) por razões de interesse público, devidamente demonstradas e justificadas pelo Município de Caracaraí – RR. 

12.3. Pelo Fornecedor: 

a) mediante solicitação por escrito, antes do pedido de fornecimento, comprovando estar impossibilitado de 

cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços; 

b) mediante solicitação por escrito, na ocorrência de fato superveniente, decorrentes de caso fortuito ou força 

maior; 

12.4. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o fornecedor será informado por correspondência com aviso de 

recebimento, a qual será juntada ao processo administrativo da presente Ata. 

12.4.1. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será feita por 

publicação nos “Diários Oficiais” e em jornal de grande circulação, por duas vezes consecutivas, considerando-se 

cancelado o preço registrado a partir da última publicação. 

12.5. A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pelo Município 

de Caracaraí – RR, facultando-se a este a aplicação das sanções previstas nesta Ata. 

12.6. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão as atividades do fornecedor, relativas ao fornecimento 

dos itens. 

12.7. Ocorrendo rescisão contratual na forma do inciso I, do art. 79, da Lei Federal nº. 8.666/93, o Município de 

Caracaraí – RR adotará as medidas ordenadas pelo art. 80, do mesmo diploma legal. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

13.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 

a) todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo aditivo à 

presente ata de Registro de Preços; 

b) É vedado caucionar ou utilizar a ORDEM DE SERVIÇO decorrente do presente registro para qualquer operação 

financeira. 

13.2. Qualquer órgão ou entidade integrante da Administração Pública poderá utilizar esta ATA durante sua 

vigência, desde que manifeste interesse e mediante prévia autorização deste Município de Caracaraí – RR; 

13.3. Caberá a DETENTORA da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 

aceitação ou não dos serviços independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento 

não prejudique as obrigações anteriormente assumidas; 

13.4. As aquisições adicionais não poderão exceder por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos 

dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os 

órgãos participantes (Decreto Federal nº 9.488/2018); 

13.5. O quantitativo decorrente das adesões desta Ata não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 

participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem (Decreto Federal nº 

9.488/2018); 

13.6. Caberá ao órgão que se utilizar da ata, verificar a vantagem econômica da adesão a este Registro de Preço. 
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO  

14.1. Para dirimir questões oriundas do eventual ajuste firmado, será competente o foro da Comarca de Caracaraí, 

renunciando as partes a qualquer outro que tenham ou venham a ter, por mais privilegiado que seja. 

14.2. E, por estarem às partes justas e compromissadas, assinam a presente ARP, em duas vias, de igual teor, na 

presença das testemunhas abaixo assinadas. 

 

Caracaraí/RR 05 de agosto de 2021. 

 

 

 

...................................................................                   .................................................................. 

DIANIERY DE SOUZA COELHO          EDVAN CARNEIRO DE ALBUQUERQUE 
Prefeita Municipal de Caracaraí/RR                      SEC MUNIC DE ADMINISTRAÇÃO 

                                                                                Órgão Gestor – OG 

 

 

PRESTADOR(ES): 

 

...................................................................................... 

CPF:  

CNPJ:  

 

 

 

...................................................................................... 

CPF:  

CNPJ:  

 

...................................................................................... 

CPF:  

CNPJ:  

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

......................................................................   ....................................................  

TESTEMUNHA      TESTEMUNHA 

CPF n.º:        CPF n.º  

 

 

ANEXO IX 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE 

 

 

Em conformidade com o disposto na Lei Complementar n. 123/06, alterada pela LC 147/15, que dispõe sobre o 

tratamento diferenciado concedido para as microempresas e empresas de pequeno porte, nas licitações de bens, 

serviços e obras no âmbito da Administração Pública Municipal Direta e Indireta: 

 

Eu, ..., RG ..., legalmente nomeado representante da empresa ..., CNPJ ..., e participante do procedimento licitatório n. 

..., na modalidade de ..., processo n. ..., declaro, sob as penas da lei, que, a empresa a qual represento cumpre todos os 

requisitos legais, previsto na lei, para a qualificação como microempresa (ou empresa de pequeno porte), estando apta 



 
PROCESSO Nº 070/2021-CL                                                                                               PREGÃO PRESENCIAL Nº 025/2021 

 
a usufruir do tratamento diferenciado, e, que, não se enquadra em nenhuma das vedações previstas no § 4° do artigo 3° 

da Lei Complementar n. 123/06. 

 

_________________, ___ de _______ de 2021. 

 

 

.............................................................................................. 

Sócio Administrador, Diretor ou Representante Legal 

Carimbo de Identificação 

 

 

Observação:  

3) Esta declaração deverá ser apresentada junto ao credenciamento.  

4) Trazer este documento fora dos envelopes 

 

 

ANEXO X 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO POSSUI NO QUADRO SOCIETÁRIO SERVIDOR PÚBLICO 

 

A empresa ………………,  inscrita  no  CNPJ  nº………………,  por  intermédio  de    seu representante  legal  

o(a)  Sr.(a)………………,  portador  (a)  da  Carteira  de  Identidade  nº ……………e de CPF nº……………… 

DECLARA, para fins do disposto no  Edital do Pregão Presencial nº XXX/2021, sob as sanções 

administrativas cabíveis e sob penas da Lei, QUE a Empresa Não Possui em seu quadro societário Servidor público da 

ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, por serviços prestados, inclusive 

consultoria, assistência técnica ou assemelhados. 

 

_________________, ___ de _______ de 2021. 

 

.............................................................................................. 

Sócio Administrador, Diretor ou Representante Legal 

Carimbo de Identificação 

 

Observação: Esta declaração deverá ser apresentada dentro do envelope de habilitação. 

 

 

ANEXO XI 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

A empresa ………………, inscrita no CNPJ nº………………, sediada na rua/avenida:………………, DECLARA 

que os preços propostos correspondem a todas as despesas concernentes ao objeto da licitação, incluindo frete, 

impostos, taxas e outros encargos de qualquer natureza. 

 

 

_________________, ___ de _______ de 2021. 

 

.............................................................................................. 

Sócio Administrador, Diretor ou Representante Legal 

Carimbo de Identificação 

 

Observação: Esta declaração deverá ser apresentada dentro do envelope de proposta de preços. 
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ANEXO XII 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

 

 

A empresa ………………, inscrita no CNPJ nº………………, sediada na rua/avenida:………………, para fins do 

disposto no  Edital do Pregão Presencial nº XXX/2021, Declara, que os documentos constantes do seu 

ENVELOPE DE HABILITAÇÃO são fieis e verdadeiros. 

 

 

 

_________________, ___ de _______ de 2021. 

 

 

.............................................................................................. 

Sócio Administrador, Diretor ou Representante Legal 

Carimbo de Identificação 

 

 

Observação: Esta declaração deverá ser apresentada dentro do envelope de habilitação. 

 

 

ANEXO XIII 

MINUTA DE CONTRATO 

 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O Município 

de CARACARAÍ – RR, E A EMPRESA, NA QUALIDADE DE 

CONTRATANTE E CONTRATADA, RESPECTIVAMENTE, PARA O 

FIM EXPRESSO NAS CLÁUSULAS QUE O INTEGRAM. 

 

O Município de CARACARAÍ – RR, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 

04.653.408/0001 – 13, com sede na praça do centro cívico, s/nº, Centro, nesta cidade, neste ato representado pelo 

Excelentíssimo Senhor Secretário Municipal de Administração, Edivan Carneiro de Albuquerque, portador do CPF: 

509.082.352-91, residente e domiciliado nesta Cidade, e do outro lado à empresa, inscrita no CNPJ sob o nº, com sede 

na Rua, na cidade de, doravante denominada CONTRATADA, aqui representada pelo Sr, ___________________, RG 

nº___________________, CPF nº___________________, em decorrência do PREGÃO PRESENCIAL SRP nº 

24/2021 e observados os preceitos da Lei Federal nº 10.520/2002, Decreto nº 4.794-E, de 03 de junho de 2002, 

Decreto nº 5.504, de 05 de agosto de 2005, e de forma subsidiária a disciplina da Lei Federal n 8.666, de 21 de junho 

de 1993, e alterações, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, resolvem firmar o presente 

CONTRATO, cuja celebração foi autorizada nos autos do Processo Administrativo nº 70/2021 que se regerá pelas 

cláusulas e condições seguintes: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

1.1.  REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL para a contratação de empresa especializada para 

a prestação de serviços de MANUTENÇÃO PREVENTIVA e CORRETIVA em veículos automotores, nacionais e 

importados, pertencentes à frota das Secretarias Municipais de Caracaraí/RR, incluindo fornecimento de PEÇAS, e de 

empresa especializada em SERVIÇOS DE GUINCHO. 

1.2.  O objeto deste Termo de Referência segue especificado em 08 (lotes) lotes, conforme abaixo: 

1.2.1. LOTE I – SEMAD, GAPRE, SEMAG, SEMFAP, SEMMAT E SEMOB: SERVIÇO DE MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA E CORRETIVA E SERVIÇO DE GUINCHO: 

LOTE I – SEMAD, GAPRE, SEMAG, SEMFAP, SEMMAT e SEMOB 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTD 
VALOR 

UNT. 

VALOR 

TOTAL 

01 
Serviço de manutenção preventiva e 

corretiva de veículos automotores, 
H/H 300   
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compreendendo: MECÂNICA em 

geral; ELÉTRICA; e ELETRÔNICA. 

Conforme respectivo Termo de 

Referência. 

02 

Serviço de lanternagem e pintura de 

veículos automotores, 

compreendendo: FUNILARIA; 

LANTERNAGEM em geral; 

PINTURA em geral; POLIMENTO 

em geral; e RECUPERAÇÃO em 

geral de AROS de liga leve e de ferro. 

Conforme respectivo Termo de 

Referência 

H/H 50   

03 

Serviço de alinhamento e 

balanceamento de veículos 

automotores, compreendendo: 

ALINHAMENTO COMPLETO; 

CAMBAGEM; e 

BALANCEAMENTO de AROS de 

liga leve e de ferro. Conforme 

respectivo Termo de Referência. 

H/H 100   

04 

SERVIÇO DE GUINCHO PARA 

VEÍCULOS AUTOMOTORES, em 

função dos serviços constantes deste 

Termo de Referência. 

Km 1.000   

VALOR GLOBAL DO LOTE I – SEMAD, GAPRE, SEMAG, SEMFAP, 

SEMMAT e SEMOB: 
 

 

1.2.2. LOTE II – SEMAD, GAPRE, SEMAG, SEMFAP, SEMMAT E SEMOB: AQUISIÇÃO DE PEÇAS: 

LOTE II – SEMAD, GAPRE, SEMAG, SEMFAP, SEMMAT e SEMOB 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTD 
VALOR 

UNT. 

VALOR 

TOTAL 

01 

FORNECIMENTO DE PEÇAS PARA 

VEÍCULOS AUTOMOTORES, em 

função da execução dos serviços 

relacionados nos itens 1, 2 e 3 do Lote 

I, deste Termo de Referência. A 

metodologia utilizada para esse item 

será percentual de desconto. 

PEÇA 

R$ 

50.000,0

0 

  

VALOR GLOBAL DO LOTE II – SEMAD, GAPRE, SEMAG, SEMFAP, 

SEMMAT E SEMOB: 
 

 

1.2.3. LOTE III – SEMECD: SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA E SERVIÇO DE 

GUINCHO: 

LOTE III – SEMECD 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTD 
VALOR 

UNT. 

VALOR 

TOTAL 

01 

Serviço de manutenção preventiva e 

corretiva de veículos automotores, 

compreendendo: MECÂNICA em 

geral; ELÉTRICA; e ELETRÔNICA. 

Conforme respectivo Termo de 

Referência. 

H/H 300   

02 
Serviço de lanternagem e pintura de 

veículos automotores, compreendendo: 
H/H 50   
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FUNILARIA; LANTERNAGEM em 

geral; PINTURA em geral; 

POLIMENTO em geral; e 

RECUPERAÇÃO em geral de AROS 

de liga leve e de ferro. Conforme 

respectivo Termo de Referência 

03 

Serviço de alinhamento e 

balanceamento de veículos 

automotores, compreendendo: 

ALINHAMENTO COMPLETO; 

CAMBAGEM; e BALANCEAMENTO 

de AROS de liga leve e de ferro. 

Conforme respectivo Termo de 

Referência. 

H/H 100   

04 

SERVIÇO DE GUINCHO PARA 

VEÍCULOS AUTOMOTORES, em 

função dos serviços constantes deste 

Termo de Referência. 

Km 1.000   

VALOR GLOBAL DO LOTE III – SEMECD:   

 

1.2.4. LOTE IV – SEMECD: AQUISIÇÃO DE PEÇAS: 

 

LOTE IV – SEMECD 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTD 
VALOR 

UNT. 

VALOR 

TOTAL 

01 

FORNECIMENTO DE PEÇAS PARA 

VEÍCULOS AUTOMOTORES, em 

função da execução dos serviços 

relacionados nos itens 1, 2 e 3 do Lote 

III, deste Termo de Referência. A 

metodologia utilizada para esse item 

será percentual de desconto. 

PEÇA 

R$ 

50.000,0

0 

  

VALOR GLOBAL DE LOTE IV – SEMECD:   

 

1.2.5. LOTE V – SEMSA: SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA E SERVIÇO DE 

GUINCHO: 

LOTE V – SEMSA 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTD 
VALOR 

UNT. 

VALOR 

TOTAL 

01 

Serviço de manutenção preventiva e 

corretiva de veículos automotores, 

compreendendo: MECÂNICA em 

geral; ELÉTRICA; e ELETRÔNICA. 

Conforme respectivo Termo de 

Referência. 

H/H 750   

02 

Serviço de lanternagem e pintura de 

veículos automotores, compreendendo: 

FUNILARIA; LANTERNAGEM em 

geral; PINTURA em geral; 

POLIMENTO em geral; e 

RECUPERAÇÃO em geral de AROS 

de liga leve e de ferro. Conforme 

respectivo Termo de Referência 

H/H 120   

03 
Serviço de alinhamento e 

balanceamento de veículos 
H/H 250   
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automotores, compreendendo: 

ALINHAMENTO COMPLETO; 

CAMBAGEM; e BALANCEAMENTO 

de AROS de liga leve e de ferro. 

Conforme respectivo Termo de 

Referência. 

04 

SERVIÇO DE GUINCHO PARA 

VEÍCULOS AUTOMOTORES, em 

função dos serviços constantes deste 

Termo de Referência. 

Km 2.500   

VALOR GLOBAL DO LOTE V – SEMSA:   

 

1.2.6. LOTE VI – SEMSA: AQUISIÇÃO DE PEÇAS: 

LOTE VI – SEMSA 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTD 
VALOR 

UNT. 

VALOR 

TOTAL 

05 

FORNECIMENTO DE PEÇAS PARA 

VEÍCULOS AUTOMOTORES, em 

função da execução dos serviços 

relacionados nos itens 1, 2 e 3 do Lote 

V, deste Termo de Referência. A 

metodologia utilizada para esse item 

será percentual de desconto. 

PEÇA    

VALOR GLOBAL DO LOTE VI – SEMSA   

 

1.2.7. LOTE VII – SEMASC: SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA E SERVIÇO DE 

GUINCHO: 

LOTE VII – SEMASC 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTD 
VALOR 

UNT. 

VALOR 

TOTAL 

01 

Serviço de manutenção preventiva e 

corretiva de veículos automotores, 

compreendendo: MECÂNICA em 

geral; ELÉTRICA; e ELETRÔNICA. 

Conforme respectivo Termo de 

Referência. 

H/H    

02 

Serviço de lanternagem e pintura de 

veículos automotores, compreendendo: 

FUNILARIA; LANTERNAGEM em 

geral; PINTURA em geral; 

POLIMENTO em geral; e 

RECUPERAÇÃO em geral de AROS 

de liga leve e de ferro. Conforme 

respectivo Termo de Referência 

H/H    

03 

Serviço de alinhamento e 

balanceamento de veículos 

automotores, compreendendo: 

ALINHAMENTO COMPLETO; 

CAMBAGEM; e BALANCEAMENTO 

de AROS de liga leve e de ferro. 

Conforme respectivo Termo de 

Referência. 

H/H    

04 
SERVIÇO DE GUINCHO PARA 

VEÍCULOS AUTOMOTORES, em 
Km    
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função dos serviços constantes deste 

Termo de Referência. 

VALOR GLOBAL DO LOTE VII – SEMASC   

 

1.2.6. LOTE VIII – SEMASC: AQUISIÇÃO DE PEÇAS: 

LOTE VIII – SEMASC 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTD 
VALOR 

UNT. 

VALOR 

TOTAL 

01 

FORNECIMENTO DE PEÇAS PARA 

VEÍCULOS AUTOMOTORES, em 

função da execução dos serviços 

relacionados nos itens 1, 2 e 3 do Lote 

VII, deste Termo de Referência. A 

metodologia utilizada para esse item 

será percentual de desconto. 

PEÇA    

VALOR GLOBAL DO LOTE VIII – SEMASC   

1.3. Considerando que os valores definidos para custeio de peças e de mão-de-obra são estimativos, visto à 

impossibilidade de prever os serviços de manutenção que serão realizados ao longo dos 12 (doze) meses, as 

quantidades foram estabelecidas com base no histórico de consumo, em função de ser o método mais efetivo para 

refletir a real necessidade.  

1.4. LEGENDA 

1.4.1. H/H = Hora/Homem; Km = quilômetro. 

1.5. Dos veículos: 

1.5.1. Os veículos das Secretarias Municipais de Caracaraí/RR, os quais deverão ser contemplados pelos serviços 

objetos deste Termo de Referência, encontram-se listados no ANEXO I. 

1.5.2. A relação de veículos descrita no anexo é simplesmente referencial e indicativa do estado atual da frota de 

veículos das Secretarias, podendo incorporar ao presente processo, os veículos ou máquinas que venham a ser 

adquiridos pelas Secretarias após a realização da presente licitação e durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORMENTÁRIA  

2.1. As despesas decorrentes da contratação dos serviços constantes deste Termo de Referência correrão à conta dos 

recursos das Secretarias Municipais de Caracaraí/RR, consignados no Orçamento da Companhia para o Exercício de 

2021, conforme abaixo: 

PROGRAMA DE TRABALHO 
ELEMENTO 

DE DESPESA 
RED FONTE DE RECURSO 

    

2.2. Em exercícios futuros, as despesas decorrentes da contratação dos serviços constantes deste Termo de Referência, 

correrão a conta de Dotações Orçamentárias próprias para atendimento de despesas da mesma natureza. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR  

3.1. Os valores de referência para cada lote seguem detalhados conforme item1.2., sendo que o valor global desta 

contratação será de R$ XX.XXX,XX. 

3.2. Os valores registrados serão fixos e irreajustáveis por um período de 12 (doze) meses, exceto na hipótese 

devidamente comprovada, de acordo com Lei N° 10.520/2002 (lei do pregão) e Decreto Lei N° 16.223/2013 (Decreto 

estadual que regulamenta a lei do pregão). 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL  

4.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a contar da sua publicação;  

4.2. O prazo de vigência do Contrato a ser celebrado entre as partes, para execução do objeto aqui proposto, será de 12 

(doze) meses, a contar da assinatura do Instrumento Contratual. Podendo ser prorrogado nos termos do art. 57 da lei 

8666/97.  

4.3. Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto na hipótese, devidamente comprovada, de ocorrência de 

situação prevista na alínea “d”, do inciso II, do Art. 65 da Lei nº 8.666/93, ou em caso de redução dos preços 

praticados no mercado; 
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5. CLÁUSULA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

5.1. Não será permitida a subcontratação. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

6.1. O contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.º 8.666/93, desde que haja interesse da 

Contratante e as justificativas adequadas à situação. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA PRORROGAÇÃO 

7.1. Poderá ser prorrogado de acordo com o interesse e a necessidade da Administração, mediante Termo Aditivo, e 

com as devidas justificativas, amparado no art. 57, II, da Lei nº.8666/93. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO CONTRATUAL  

8.1. A rescisão do contrato ocorrerá motivadamente e com fundamento nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93, e se 

dará com observância nos artigos 79 e 80 da mesma norma;  

8.1.1. No caso de rescisão provocada por inadimplemento da Contratada, a Contratante poderá reter, cautelarmente, os 

créditos decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos causados, já calculados ou estimados;  

8.2. No procedimento de rescisão contratual, será assegurado o contraditório e a ampla defesa à Contratada, que após 

formalmente intimada, terá o prazo decadencial de 03 (três) dias úteis para manifestação. 

 

9. CLÁUSULA NONA – DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 

9.1.  MANUTENÇÃO PREVENTIVA: são serviços preventivos, os que correspondem à sistemática regular de 

revisões indicadas pelo fabricante, com a finalidade de manter o desempenho do veículo, assim como prevenir a 

ocorrência de defeitos que possam redundar em danos em peças e componentes. 

9.1.1. A manutenção preventiva compreende no mínimo, à realização dos serviços especificados abaixo, 

incluindo a substituição das peças, componentes, acessórios, de todos os itens que se fizerem necessários aos 

veículos listados no ANEXO I: 

t) Substituição do óleo do motor quando for realizado de serviço mecânico; 

u) Substituição do óleo da transmissão; 

v) Substituição do óleo do câmbio; 

w) Complementação do óleo do motor; 

x) Complementação do óleo de transmissão; 

y) Complementação do óleo do câmbio; 

z) Verificação das pastilhas e sistema de freios; 

aa) Verificação do funcionamento dos componentes elétricos; 

bb) Verificação do estado e regulagem da tensão de todas as correias do motor; 

cc) Verificação e regulagem da direção, embreagem e faróis; 

dd) Substituição do filtro de ar; 

ee) Verificação do nível do reservatório do fluido de freio; 

ff) Ajuste e troca periódica dos limpadores de para-brisas dos vidros dianteiros e traseiros; 

gg) Verificação do sistema de arrefecimento do motor corrigindo, quando necessário, a proporção do aditivo e 

completar o nível do reservatório; 

hh) Verificação de possíveis vazamentos e danos no motor; 

ii) Verificação da barra de direção; 

jj) Verificação da folga dos rolamentos; 

kk) Verificação de danos e vazamentos no sistema de escapamento; e 

ll) Verificação quanto a danos, vazamentos e estado das coifas da transmissão. 

9.2. MANUTENÇÃO CORRETIVA: são serviços reparativos, os que visam à correção de avarias que tornam o 

veículo inoperante ocasionalmente em decorrência de defeitos em seus componentes, estrutura, acessórios, peças ou 

sistemas. Será realizada sempre que o veículo necessitar de reparos para que retornem à sua condição operacional; 

9.2.1. A manutenção corretiva compreende, no mínimo, a realização dos serviços especificados abaixo, 

incluindo a substituição das peças, componentes, acessórios, de todos os itens que se fizerem necessário aos 

veículos listados no ANEXO I: 

k) Sistema de lubrificação; 

l) Sistema de alimentação, inclusive limpeza de bicos injetores; 
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m) Sistema de suspensão; 

n) Sistema de embreagem, caixa de câmbio, dispositivos de válvulas e registros auxiliares; 

o) Sistema de transmissão mecânica e automática; 

p) Sistema diferencial; 

q) Eixos de rodas, semieixos e juntas homo cinéticas; 

r) Alinhamento, balanceamento e cambagem de aros/rodas, de ferro e liga leve; 

s) Sistema de freios; 

t) Sistema de direção hidráulica e mecânica, incluindo alinhamento de direção (câmbio e cárter); 

v) Motorização a gasolina e diesel, incluindo regulagens, reparos e retifica além de outros serviços 

mecânicos pertinentes; 

w) Serviço de refrigeração do motor; 

x) Ar-condicionado; 

y) Auto elétrica; 

z) Funilaria e lanternagem em geral; 

aa) Pintura em geral com polimento; 

bb) Tapeçaria/capotaria; 

cc) Vidraçaria; e 

dd) Recuperação em geral de AROS/RODAS, de liga leve e de ferro. 

ee) Entre outros da espécie. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

10.1.  Os serviços serão executados de forma direta, de acordo com as especificações abaixo relacionadas; 

10.1.1. Quanto a Execução dos Serviços de MANUTENÇÃO: 

k) As manutenções serão realizadas exclusivamente nas dependências da Contratada, que deverá possuir 

OFICINA PRÓPRIA E ADEQUADA NO MUNICIPIO DE CARACARAÍ-RR para a realização das 

manutenções indicadas neste Termo; 

l) Constatada a necessidade de manutenção, será encaminhada à Contratada acompanhada da “ORDEM DE 

SERVIÇO”, numerada sequencialmente, contendo os dados dos veículos e a indicação sugestiva do defeito 

observado, ou, com a indicação de manutenção preventiva, logo após aprovado o orçamento pelo secretario 

responsável pela pasta, será feito a ORDEM DE SERVIÇO; 

m) O recebimento do veículo para manutenção ocorrerá na oficina da Contratada por meio do seu preposto, que 

realizará checklist das condições físicas do veículo e atestará formalmente o seu recebimento ao fiscal do contrato; 

n) Recebido o veículo, a Contrata terá o prazo de até 02 (dois) dias úteis, a contar do dia útil posterior ao 

recebimento, para realizar a vistoria, elaborar e apresentar “Orçamento Prévio” detalhado, numerado 

sequencialmente, contendo a descrição do defeito, o tipo de reparo, prazo para correção, peças necessárias e valores 

de peças e de mão de obra (hora/homem); 

o) Para cada manutenção realizada a Contratada deverá apresentar “Relatório de Manutenção” com numeração 

sequencial, detalhando os serviços executados e as peças substituídas, devendo manter acervo dessas informações 

durante toda a execução do contrato; 

p) A apresentação do orçamento prévio não obriga a Contratante a autorizar a execução dos serviços, ficando a 

cargo do fiscal da contratação a análise de conformidade dos preços contidos no orçamento com os termos do 

contrato e a relação custo/benefício junto ao mercado; 

q) As horas técnicas necessárias para a execução dos serviços terão como base a tabela tempária do fabricante do 

veículo, e na ausência de dados nesta, a tabela tempária divulgada/disponibilizada pelo SINDIREPA/RR; 

r) Para subsidiar a fiscalização dos serviços, a Contratada deverá apresentar, em até 05 (cinco) dias úteis da 

assinatura da Ata de Registro de Preço, as Tabelas de Tempo Padrão de Reparos emitidas pelos fabricantes dos 

veículos que compõem a frota da Contratante; 

s) No caso de não haver um referencial de hora técnica para a execução de determinado serviço nas tabelas citadas 

neste termo, caberá à Contratada, em comum acordo com o fiscal do contrato, utilizar a contagem de tempo por 

analogia com serviço compatível e condizente com a situação do reparo, tendo por base referencial idôneo; 

t) Aprovado o orçamento prévio, a Contratada terá o prazo de até 03 (três) dias úteis para realizar a manutenção, 

podendo solicitar dilação desse prazo, apresentada formalmente as justificativas necessárias ao fiscal responsável; 

q) As peças, acessórios e/ou componentes substituídos deverão ser apresentados ao fiscal responsável quando da 

entrega do veículo. 

r) Sem prejuízo das responsabilidades contratuais a Contratada poderá sublocar os serviços que não dispuser em 
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seu quadro, tais como: 

r.1) Alinhamento, balanceamento e cambagem em veículos com rodas de ferro/liga leve; 

r.2) Manutenção e reparo no sistema de ar-condicionado; 

r.3) Lanternagem, pintura e tapeçaria/capotaria; 

r.4) Retífica de motores; 

r.5) Recuperação em geral de AROS/RODAS, de liga leve e de ferro; 

r.6) Guincho/reboque por meio de caminhão reboque com prancha articulada; 

s) Havendo necessidade de sublocação de serviços, estes devem compor o orçamento prévio de forma detalhada e 

destacada, informando, inclusive, os dados da empresa sublocada; 

t) Os preços dos serviços sublocados, bem como o valor das peças e produtos utilizados seguirão as mesmas 

condições contratuais firmadas com a Contratada no que se refere ao desconto; e 

u) Quando da entrega do(s) veículo(s) após a manutenção, deverá a Contratada apresentar relatório detalhado dos 

serviços executados e das peças e produtos utilizados, devendo manter acervo de informações durante toda a execução 

do contrato. 

10.2. quanto ao FORNECIMENTO de PEÇAS: 

10.2.1 A substituição de peças e/ou acessórios deverá ser precedida de aprovação prévia da CONTRATANTE e 

deverá constar nome da peça, quantidade, marca, referência, valor, modelo dentre outras informações pertinentes ao 

caso em concreto; 

10.1.1. Os preços propostos no orçamento serão conferidos pela CONTRATANTE através de pesquisa de mercado 

antes da aprovação do orçamento. 

10.1.2. As peças e acessórios substituídos, juntamente com a embalagem das peças aplicadas, deverão ser 

entregues à CONTRATANTE no ato do recebimento da retroescavadeira ou trator devidamente consertado. 

10.1.3. As peças a serem utilizadas nas manutenções deverão ser preferencialmente genuínas ou originais; 

c) Entende-se por peças genuínas, as peças novas e de primeiro uso, distribuídas pelas montadoras de 

veículos; 

d) Entende-se por peças originais, as peças novas e de primeiro uso, da mesma marca utilizada pelas 

montadoras, porém distribuídas pelo fabricante; 

10.1.4. Não sendo possível o fornecimento de peças originais, poderão ser utilizadas peças similares desde que 

sejam novas, de primeiro uso, e não tenham passado por nenhum processo de recondicionamento; 

10.1.5. A substituição de peças deverá ser precedida de aprovação do fiscal, que se reserva ao direito de rejeitá-

las caso não estejam nos padrões especificados; e 

10.1.6. As peças substituídas deverão ser devolvidas à Contratante, acompanhadas da embalagem das peças novas 

utilizadas. 

10.2. DO PREÇO, ORÇAMENTO PRÉVIO E APROVAÇÃO: 

10.2.1. Tanto na manutenção preventiva quanto na manutenção corretiva prevalecerá a unidade Homem/Hora para o 

cálculo dos valores relativos à mão de obra despendida na realização dos serviços atinentes as manutenções; 

10.2.2. Consoante pesquisa local e de conformidade com cotação de preço, sendo o valor do homem-hora relativo 

à mão de obra mecânica; 

10.2.3. O valor do desconto oferecido para as peças e produtos será linear, independente da marca/modelo do 

veículo; 

10.2.4. A remuneração paga pela prestação dos serviços (Hora/Homem), será o valor unitário médio obtido na 

cotação de preços; 

10.2.5. A remuneração pelo fornecimento de peças genuínas ou originais será o valor constante na tabela das 

concessionárias autorizadas, deduzido o percentual de desconto contratado. Salvo quando se tratar de peças similares 

ou produtos onde o valor a ser pago será o menor encontrado no mercado, em ampla pesquisa de preços, deduzido do 

percentual de desconto contratado; 

10.2.6. A remuneração paga pela prestação dos serviços de guincho será no valor unitário médio do KM obtido na 

cotação de preços; 

10.2.7. Contratante NÃO fica obrigada a solicitar os serviços e o fornecimento de peças na totalidade do valor 

estimado, que ocorrerá conforme a demanda e necessidades. 

10.2.8. A cada serviço, e com base no diagnóstico elaborado pela Divisão de Transporte/Gerência 

Administrativa, a CONTRATANTE solicitará à CONTRATADA orçamento prévio que deverá ser por esta 

apresentado de forma detalhada, abrangendo os dados das retroescavadeiras e trator, o nome e quantidade de peças 

e/ou acessórios e serviços a serem executados, informando a quantidade de horas necessárias para execução dos 

serviços; 
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10.3. A CONTRATANTE poderá recusar o orçamento, pedir revisão, comprometendo-se a CONTRATADA a 

executar e fornecer o que for aprovado; 

10.4. Após a aprovação do orçamento prévio, o prazo máximo para execução dos serviços é de até 5 (cinco) dias 

úteis, exceto naqueles casos em que for necessário um prazo superior, em razão da complexidade da manutenção ou 

quando estiverem em falta no mercado as peças e os acessórios necessários ao conserto, devidamente justificados. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA DO OBJETO  

11.1. Os serviços e peças utilizadas nas manutenções no motor, caixa de velocidade, caixa de marcha e diferencial, 

terão garantia mínima de 180 (cento e oitenta) dias ou 15.000 (quinze mil) Km, valendo o que ocorrer por último; 

11.2.  Para serviços de funilaria, pintura, capotaria e estofamento o prazo de garantia será de, no mínimo, 12 (doze) 

meses; 

11.3.  Mínimo de 90 (noventa) dias para as peças originais repostas e instaladas conforme Código de Defesa do 

Consumidor, ou prazo estabelecido pelo fabricante da peça se for maior que 90 (noventa) dias, prevalecendo assim, 

em qualquer hipótese a garantia mínima de 90 (noventa) dias ou 5.000 (cinco mil) Km, valendo o que ocorrer por 

último; 

11.4.  O término ou rescisão do contrato não desobriga a Contratada a cumprir os prazos de garantia ainda vigentes. 

11.5.  Durante a garantia a contratada está obrigada a: 

11.5.1. substituir o material defeituoso, sem ônus. 

11.5.2. corrigir defeitos de fabricação, sem ônus. 

11.5.3. trocar o material no prazo de 15 (quinze) dias corridos, a contar da data de comunicação da CONTRATANTE, 

sem ônus. 

 

12. CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

12.1. Providenciar, imediatamente após o recebimento da ORDEM DE SERVIÇO, as tratativas necessárias ao 

cumprimento célere do encargo disposto neste Termo; 

12.2. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato com contato telefônico para atender as 

demandas da contratante; 

12.3. Utilizar ferramentas e equipamentos modernos e executar os serviços por meio de pessoal qualificado 

através das empresas credenciadas; 

12.4. Cumprir fielmente os prazos para a emissão do orçamento prévio e execução das manutenções; 

12.5. Possuir Licença de Operação e Licença Ambiental, emitida pelo órgão ambiental competente em âmbito 

Municipal e/ou Estadual; 

12.6. Executar serviços, fornecer peças e produtos somente quando autorizado; 

12.7. Utilizar peças genuínas ou originais, e excepcionalmente peças similares quando autorizado; 

12.8. Apresentar, em até 05 (cinco) dias da data de assinatura do termo de contrato, as tabelas de Tempo Padrão de 

Reparos atualizadas emitas pelos fabricantes dos veículos que compõem a frota da Contratante; 

12.9. Apresentar, quando solicitado, documentos que comprovem a procedência das peças utilizadas nas 

manutenções; 

12.10. Entregar as peças substituídas quando da entrega do veículo reparado acompanhadas da embalagem das 

peças novas utilizadas; 

12.11. Entregar o veículo reparado somente ao fiscal do contrato ou substituto devidamente constituído; 

12.12. Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados à CONTRATANTE, por dolo ou culpa, bem 

como por aqueles que venham a ser causados por seus prepostos ou em qualquer estabelecimento da rede credenciada, 

em idênticas hipóteses, ressalvada a hipótese de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovada; 

12.13. Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas os produtos em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados; 

12.14. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à CONTRATANTE ou a terceiros em razão 

de ação ou omissão, dolosa ou culposa, de seus empregados, independente de outras cominações contratuais ou legais 

a que estiver sujeita; 

12.15. Cumprir as normas de sustentabilidade previstas em regulamentos e normas pertinentes aos serviços 

contratados; 

12.16. Fornecer peças, acessórios, componentes e outros materiais de uso automotivo solicitados sejam eles 

distribuídos ou comercializados pelo fabricante ou montadora dos veículos ou pelo comércios automotivos e afins, 

definidas pelas seguintes características e procedências: originais, genuínos, produzidos e ou embalados e com 

controle de qualidade do fabricante fornecedor da montadora dos veículos, atendidos os mesmos padrões e níveis de 

qualidade por esta exigidos, recomendados ou indicados e constantes de seu catálogo, ou de outros fabricantes, cujo 
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produto atenda os níveis de qualidade e aplicabilidade recomendados ou indicados pelo fabricante ou montadora do 

veículo , constantes ou não de seu catálogo, sob solicitação ou autorização formal da CONTRATANTE, caso 

demonstrada a impossibilidade de atendimento com base nos dois subitens anteriores. 

12.17. Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento licitatório, e as constantes neste termo, sob pena de 

rescisão unilateral do contrato e aplicação das penalidades previstas neste instrumento e/ou contrato. 

12.18. Capacidade Técnica-Operacional da Contratada; 

12.18.1. Ao tempo da execução do contrato, a empresa contratada deverá possuir todos os aparelhos, instalações 

básicas, materiais, utensílios, equipamentos e ferramentas necessárias para o diagnóstico e execução dos serviços 

indicados neste termo, devendo ainda conter, no mínimo, os itens abaixo, essenciais para que os serviços 

prestados tenham a técnica/qualidade/presteza, exigidas para os padrões de qualidade e eficiência dos fabricantes de 

veículos, quando aplicado ao caso: 

d) Edificação segura e coberta, em toda a área útil, com área rotativa com capacidade para alojar, no mínimo, 03 

(três) veículos de porte médio da Contratante simultaneamente; 

e) Mínimo 03 (três) Elevadores automotivos com capacidade mínima de 4.500kg; 

f) Equipamento de regulagem de faróis; 

k) Sistema informatizado para controle de manutenção de frota de veículos; 

l) Equipamento computadorizado para diagnóstico de avarias nos sistemas de injeção eletrônica, SCANNER tipo 

Raster III, ou similar, capaz de analisar transmissão automática; 

m) Equipamento para teste e limpeza de bicos injetores; 

n) Equipamento para teste e recarga de baterias; 

o) Equipamento videoscópio para análise interna de motores sem a necessidade de abertura do mesmo; 

p) Segurança 24h através de videomonitoramento; e 

12.19. A Contratada deverá localizar-se no perímetro urbano de Boa Vista-RR; e 

12.20. Garantir que não seja executada qualquer manutenção em veículos que não sejam cadastrados na frota da    

CONTRATANTE; 

12.21. Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados à CONTRATANTE, por dolo ou culpa, bem 

como por aqueles que venham a ser causado por seus prepostos ou, em idênticas hipóteses, ressalvada a hipótese de 

caso fortuito ou força maior, devidamente comprovada; 

12.22. Designar um preposto perante a CONTRATANTE para prestar, de forma ininterrupta, todos os 

esclarecimentos necessários e atender as reclamações e solicitações que porventura surgirem durante a execução do 

contrato. Esse atendimento deverá ser feito de maneira contínua, inclusive nos finais de semana, a fim de garantir o 

permanente funcionamento da frota da CONTRATANTE. 

12.23. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da prestação de serviços, objeto da presente 

contratação, inclusive, salários dos seus empregados, taxas, impostos, custos administrativos, encargos sociais e outros 

necessários, como também, qualquer prejuízo pessoal ou material causado ao patrimônio da CONTRATANTE, ou a 

terceiros, por quaisquer de seus funcionários, representantes ou prepostos na execução dos serviços contratados. 

12.24. Cumprir os prazos estabelecidos no instrumento contratual; 

12.25. Substituir os materiais que porventura sejam entregues com defeitos ou imperfeições; 

 

13. CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

13.1. Permitir o acesso dos funcionários da Empresa vencedora às dependências das secretarias 

municipais para tratar de assuntos inerentes ao Contrato firmado entre as partes; 

13.2. Requisitar à empresa contratada os serviços através de documento das secretarias municipais; 

13.3. Fornecer quaisquer orientações/esclarecimentos/informações referentes aos assuntos relativos à execução dos 

serviços, sempre que necessário; 

13.4. Rejeitar, total ou parcialmente, o material ou serviço, devendo apontar as irregularidades apuradas em 

instrumento próprio; 

13.5. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na 

prestação dos serviços, fixando prazo para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 

13.6. Exercer a fiscalização, coordenação e o acompanhamento da execução do contrato, por meio de servidores 

especialmente designados para este fim, independentemente do acompanhamento e controle exercidos diretamente 

pela CONTRATADA, notificando à CONTRATADA, por escrito, sobre falhas ou defeitos, determinando prazos para 

regularização das falhas, faltas e defeitos observados; 

13.7. Atestar a Nota Fiscal, através do fiscal de contrato, ou por comissão para esse fim designada. Ocasião em que 
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afirmará que, os serviços foram executados de acordo com os licitados e contratados junto à empresa vencedora; 

13.8. Efetuar o pagamento a(o) Contratada(o) de acordo com o item 17 do presente Termo de Referência; 

13.9. Solicitar correção/reparação no serviço e/ou substituição da peça que venham apresentar algum defeito dentro 

do prazo de garantia. 

13.10. Aprovar ou reprovar os serviços executados pela CONTRATADA; 

13.11. Informar à CONTRATADA o furto, roubo, extravio, falsificação ou fraude do cartão destinado ao veículo; 

13.12. Verificar a regularidade de recolhimento dos encargos sociais antes do pagamento; 

 

14. CLÁUSULA DECIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 

14.1. O descumprimento total ou parcial, de qualquer das obrigações estabelecidas neste Termo de Referência, 

sujeitará às sanções previstas nos artigos 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, garantida prévia e ampla defesa em processo. 

14.2. A Contratada será sancionada com o impedimento de licitar e contratar com as secretarias municipais de 

Caracaraí-RR prazo de até 02 (dois) anos, nos seguintes casos: 

14.2.1. Apresentar documentação falsa; 

14.2.2. Retardar, injustificadamente, a execução do objeto; 

14.2.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

14.2.4. Comportar-se de modo inidôneo; e 

14.2.5 Cometer fraude fiscal. 

14.3. A CONTRATADA ficará sujeita, em caso de atraso injustificado na execução do contrato, sem prejuízo 

da rescisão unilateral e de outras sanções previstas na Lei 8.666/93, às sanções administrativas previstas nas seguintes 

hipóteses: 

14.3.1. Advertência por escrito; 

14.3.2. 5% (cinco por cento) sobre o valor da ORDEM DE SERVIÇO, por atraso na execução do objeto 

contratual quando superior a 10 dias, contados a partir do término do prazo estabelecido no Termo de Referência. 

14.3.3. 15 % (quinze por cento), sobre o valor contratado, em caso de recusa da CONTRATADA em assinar o 

Contrato, dentro de 05 (cinco dias) úteis, contados data de sua convocação; 

14.3.4. 5% (cinco por cento) sobre o valor do empenho, por atraso na execução do objeto contratual quando 

superior a 15 dias; 

14.3.5. 15% (quinze por cento) sobre o valor do empenho do Contrato não realizado, no caso de: 

d) Atraso superior a 30 (trinta) dias, no cumprimento das obrigações pactuadas no contrato. 

e) Desistência do contrato; 

f) 15% (quinze por cento) sobre o valor do empenho, caso a CONTRATADA venha a dar causa à rescisão 

contratual, sem prejuízo das ações cíveis ou criminais aplicáveis à espécie. 

14.4. A penalidade estabelecida nas alíneas “c”, do subitem 16.5.5, poderá ser suspensa em face de casos fortuitos, 

ou de força maior, desde que devidamente justificado e comprovado; 

14.5. A suspensão temporária do direito de participar de licitações e contratar com a CONTRATANTE por um 

período não superior a 02 (dois) anos; e 

14.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o Município de Caracaraí-RR enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, que será concedida sempre que a 

CONTRATADA ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido prazo da sanção aplicada 

com base no item anterior; 

14.7. As sanções previstas, no subitem 16.2, poderão ser aplicadas em conjunto com as demais sanções, facultada 

a defesa prévia do interessado no respectivo processo no prazo de 05 (cinco) dias úteis; 

14.8. Os valores das multas referidas nesta Cláusula serão descontados de qualquer fatura ou crédito da 

CONTRATADA em favor do CONTRATANTE. 

14.9. As penalidades estabelecidas neste item poderão ser suspensas em face de casos fortuitos, ou de força 

maior, desde que devidamente justificadas e comprovadas. 

 

15. CLÁUSULA DECIMA QUINTA – DA FORMA DE PAGAMENTO 

15.1. O pagamento ocorrerá mensalmente, o qual deverá ser efetuado mediante apresentação da Nota Fiscal, 

acompanhada das seguintes certidões abaixo relacionadas: 

g) Nota Fiscal e/ou Fatura dos Documentos do(s) produto(s) entregue(s), acompanhadas das respectivas Notas 

de Fornecimento; 

h) Prova de Regularidade com o FGTS (CRF – Certidão de Regularidade de Situação, expedido pela Caixa 

Econômica Federal) dentro de seu período de validade; 

i) Prova de Regularidade com as Fazendas Municipal e Estadual, relativa à sede ou domicílio do proponente, 



 
PROCESSO Nº 070/2021-CL                                                                                               PREGÃO PRESENCIAL Nº 025/2021 

 
dentro de seu período de validade; 

j) Prova de Regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas (Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011), em validade. 

k) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de Certidão Conjunta de Débitos relativos a 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, conforme Decreto Federal nº 5.512 de 15/08/2005, admitindo-se 

que seja emitida via Internet, no original, em validade; 

l) Certidões Negativas de Falência e Recuperação Judicial (conforme Lei nº 11.101/05), expedida pela Central 

de Certidões do Tribunal de Justiça ou órgão equivalente do domicílio ou da sede do proponente, em validade; 

15.2. Somente após aprovação/atesto da mesma pelo Fiscal do Contrato, ou por outro servidor, ou por comissão 

para esse fim designada pela Contratante, o mesmo será efetivado no prazo 30 (trinta) dias; 

15.3. O pagamento será creditado em favor da Empresa contratada através de ordem bancária, devendo para isto, 

ficar explicitado na proposta os dados bancários, como: nome do titular, nome e código do banco, número da agência 

bancária e número da conta corrente, na qual deverá ser efetivado o crédito após a aceitação dos serviços; 

15.4. Fica desde já, reservado as secretarias municipais, o direito de não efetuar o pagamento se no ato da 

entrega e aceitação dos serviços, estes não estiverem de acordo com as especificações estabelecidas no Instrumento 

Contratual e ORDEM DE SERVIÇO. 

15.5. Junto com a Nota Fiscal, a Contratada deverá apresentar Relatório de Manutenções contendo o detalhamento 

dos serviços executados e peças fornecidas referentes ao mês faturado, e todos os Orçamentos Prévios autorizados no 

período; 

15.6. A nota fiscal que for apresentada com erro ou rasura deverá ser imediatamente substituída, ficando o 

pagamento sustado até que a Contratada providencie a substituição; 

15.7. No preço contratado deverão estar inclusos todos os tributos, taxas, encargos, seguros, fretes e quaisquer 

outras despesas que incidam sobre o objeto; 

 

16. CLÁUSULA DECIMA SEXTA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

16.1. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que se 

fizerem nos itens do objeto contratado em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, de 

acordo com o Art. 65, Inciso II, §1º da Lei 8.666/93. 

 

17. CLÁUSULA DECIMA SÉTIMA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

17.1. A gestão da Contratação ficará a cargo das secretarias municipais e, o acompanhamento e a fiscalização 

ficarão sob a responsabilidade dos fiscais de contratos; 

17.2. Os fiscais de contratos serão os responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização da execução do respectivo 

Instrumento Contratual, nos termos da legislação vigente aplicável ao momento da contratação, entre outras 

atribuições. Devendo anotar em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas à Contratação, determinando o que 

for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados; e 

17.3. Quando as decisões e as providências ultrapassarem a sua alçada de competência deverão dos fiscais de 

contratos, solicitar aos secretários municipais, em tempo hábil, a adoção das medidas necessárias. 

 

18. CLÁUSULA DECIMA OITAVA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS  

18.1. A execução do presente contrato obedecerá às disposições da Lei 8.666/93, sendo que todas as dúvidas 

decorrentes da execução contratual serão dirimidas preservando-se os direitos da CONTRATADA, sem prejuízo do 

interesse público. 

 

19. CLÁUSULA DECIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO  

19.1.  A Secretaria Municipal de Administração providenciará a publicação do contrato, por extrato, no Diário 

Oficial dos Municípios, nos termos do Art. 61, parágrafo único, da Lei nº 8666/93, bem como em jornal de grande 

circulação e no portal de transparência. 

 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO  

20.1. Fica eleito o foro de Caracaraí – Roraima, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento do 

instrumento contratual. 

20.2. Para firmeza e como prova de haverem entre si, justos e avençados, é lavrado o presente contrato, em 04 (quatro) 

vias de igual teor e forma, assinadas pelos representantes legais das partes. 

 

Caracaraí/RR 05 de agosto de 2021. 
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.................................................................. 

EDVAN CARNEIRO DE ALBUQUERQUE 

SEC MUNIC DE ADMINISTRAÇÃO 

 

 

.................................................................. 

CONTRATADO (A) 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

......................................................................   ....................................................  

TESTEMUNHA      TESTEMUNHA 

CPF n.º:        CPF n.º  

 

 


